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SãoPaulo | Quinta-feira, 31 demarço de 2022 | Valor | E3

O Banco Ourinvest tem como missão entender e atender com excelência seus clientes e com profissionalismo responsável seus colaboradores. Desde o início da pandemia, do chamado Co-
vid19, concentrou todos os esforços em apoiar pessoas e empresas nas suas mais diversas operações internacionais, nosso foco principal.
Mesmo neste cenário tão adverso, com retração da atividade de comércio exterior e alta volatilidade na taxa de câmbio, tivemos resultados satisfatórios e consistentes.
Nossos números comprovam nosso poder de adaptabilidade e superação frente aos mais diversos desafios. Apesar do momento econômico ainda inspirar cautela, entendemos que o Brasil
está bem-posicionado para voltar a sua trajetória de recuperação no médio prazo.
Senhores acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos a apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2021, juntamente com o relatório de nossos auditores independentes.
Remuneração: Aos acionistas é assegurado, estatutariamente, dividendo mínimo de 25% sobre os lucros auferidos, após a constituição da reserva legal de 5% do lucro líquido do exercício,
até que essa reserva atinja 20% do capital social.
Resumo do Balanço Patrimonial (Em milhares de Reais) Em 31 de dezembro de 2021 Em 31 de dezembro de 2020
Disponibilidade 329.892 300.631
Instrumentos Financeiros 881.640 682.099
Ativos fiscais correntes e diferidos 2.546 20.366
Outros Ativos 904 856
Investimentos 16 16

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO
Valores expressos em milhares de reais

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Valores expressos em milhares de reais

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Valores expressos em milhares de reais

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA
Valores expressos em milhares de reais

Em 31 de Em 31 de
Nota dezembro dezembro

ATIVO Explicativa de 2021 de 2020
Disponibilidade 5 329.892 300.631
Instrumentos Financeiros 881.640 682.099

Aplicações interfinanceiras de liquidez 6a 224.314 244.315
Títulos e Valores Mobiliários 6b 110.127 122.411
Relações Interfinanceiras 3.426 675
Instrumentos Financeiros Derivativos 6d 11.428 26.100
Operações de Crédito 7a 12.203 16.941
(-) Prov. p/perdas esperadas

associadas ao Risco de crédito 7e/7g (550) (2.113)
Títulos e Créditos a Receber 7a 54.990 28.816
Carteira de Câmbio 8 449.358 235.683
Outros Instrumentos Financeiros 9 19.168 12.120
(-) Prov. p/perdas esperadas

sobre outros Instrumentos Financeiros 9 (2.824) (2.849)
Ativos fiscais correntes e diferidos 10 2.546 20.366
Outros Ativos 11 904 856
Investimentos 16 16
Imobilizado de Uso 12 4.876 5.407
Intangível 13 2.308 2.047
Depreciações e amortizações (5.272) (4.962)

(-) Depreciações Acumuladas 12 (3.174) (3.090)
(-) Amortizações Acumuladas 13 (2.098) (1.872)

Total 1.216.910 1.006.460

Em 31 de Em 31 de
Nota dezembro dezembro

PASSIVO Explicativa de 2021 de 2020
Depósitos e demais instrumentos financeiros 1.065.093 830.399

Depósitos 14 404.229 371.360
Relações Interfinanceiras 1.098 439
Relações Interdependências - Ordens de pagamento 15 114.107 52.796
Instrumentos Financeiros Derivativos 6d 688 47.930
Carteira de Câmbio 8 451.056 271.386
Outros Instrumentos Financeiros 16 93.915 86.488

Obrigações fiscais correntes e diferidas 17 8.936 29.662
Provisões para contingências 18 877 486

Outros Passivos 19 20.280 17.696
Patrimônio Líquido 21 121.724 128.217

Capital Social 81.000 81.000
Reserva de Lucros 41.079 47.535
Outros resultados abrangentes (355) (318)

Total 1.216.910 1.006.460

Nota 2º Semestre Exercício Exercício
Explicativa de 2021 de 2021 de 2020

Receitas das
Intermediações Financeiras 153.829 268.378 267.988
Operações de Crédito 7f 1.446 2.614 12.924
Resultado de Operações de Câmbio 8a 130.440 224.849 295.431
Resultado de Operação

com Títulos e Valores Mobiliários 6c 6.936 10.590 4.285
Resultado com Instrumentos

Financeiros Derivativos 6d1 15.007 30.325 (44.652)

Despesas das Intermediações Financeiras 14b (14.248) (20.375) (28.079)
Resultado da Intermediação Financeira 139.581 248.003 239.909
Resultado com Provisão para perdas esperadas 7g (205) (143) (1.888)
Outras Despesas/Receitas Operacionais (117.165) (213.325) (184.816)

Receitas de Prestação de Serviços 22 15.046 24.655 22.227
Despesas de Pessoal 23 (41.264) (79.962) (61.941)
Outras Despesas Administrativas 24 (82.060) (140.459) (123.909)
Despesas Tributárias 25 (11.667) (20.804) (18.449)
Provisões com contingências 18 99 (391) 130
Outras Receitas/Despesas Operacionais 26 2.681 3.636 (2.874)

Resultado Operacional 22.211 34.535 53.205

Resultado antes da Tributação
sobre o Lucro e Participação 22.211 34.535 53.205

Impostos e Contribuições 20 (7.107) (8.828) (16.891)
Imposto de Renda - - (13.304)
Contribuição Social - - (10.712)
Ativo/Passivo Fiscal Diferido (7.107) (8.828) 7.125

Participações no Lucro (3.182) (4.497) (3.456)

Lucro Líquido do Exercício 11.922 21.210 32.858

Nº de Ações 21a 6.824.602 6.824.602 6.824.602

Lucro Líquido por Ação - em R$ 1,75 3,11 4,81
As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

Nota 2º Semestre Exercício Exercício
Explicativa de 2021 de 2021 de 2020

Lucro Líquido do Exercício 11.922 21.210 32.858

Outros resultados abrangentes
do período que serão
reclassificados subsequentemente

para lucros ou prejuízos (14) (37) (318)
Títulos Disponíveis para Venda 21e (25) (67) (578)
Impostos e Contribuições 11 30 260

Resultado Abrangente do Exercício 11.908 21.173 32.540
As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

Nota 2º Semestre Exercício Exercício
Explicativa de 2021 de 2021 de 2020

Atividades Operacionais
Resultado antes da Tributação

sobre o Lucro e Participação 22.211 34.535 53.205
Ajustes ao Resultado antes da

Tributação sobre o Lucro e Participação (5.918) (9.327) (9.912)
Provisão para perdas esperadas

associadas ao Risco de crédito 7g 205 143 1.888
Marcação a Mercado de Títulos

e Valores Mobiliários
e Instrum. Fin. Derivativos (478) 406 (264)

Rendas apropriadas (3.673) (6.552) (1.663)
Depreciações e Amortizações 24 1.238 782 863
Participações Estatutárias no Lucro (3.182) (4.497) (3.456)
Provisões com contingências 18 (99) 391 (130)
Resultado das Variações Cambiais não Realizadas 71 - (155)
Variação em Ativos - (Aumento)/Diminuição 31.985 (197.507) 64.943

Títulos e Valores Mobiliários 59.167 18.393 (5.013)
Relações Interfinanceiras 222 (2.751) (502)
Operações de Crédito (664) 3.032 (3.529)
Instrumentos Financeiros Derivativos (7.483) 14.672 (20.828)
Títulos e Créditos a Receber (21.946) (26.174) 169.326
Carteira de Câmbio 3.876 (213.675) (81.903)
Outros Instrumentos Financeiros 19.390 17.795 10.350
Ativos fiscais correntes (21.852) (8.751) (7.125)
Outros Ativos 1.275 (48) (2.958)

Variação em Passivos
Operacionais - Aumento/(Diminuição) 26.138 210.756 117.923
Depósitos 145.125 34.200 154.304
Juros Pagos (185) (1.331) (3.326)
Obrigações por Operações Compromissadas - - (17.010)
Recursos de Aceites Cambiais, Letras Imob. e Similares - - (126.901)
Relações Interfinanceiras 418 659 56
Relações Interdependências - Ordens de pagamento (40.778) 61.311 17.979
Instrumentos Financeiros Derivativos (3.380) (47.242) 38.851
Carteira de Câmbio (35.951) 179.670 115.827
Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos (2.399) (2.399) (24.016)
Outros Instrumentos Financeiros (38.035) 7.427 (45.546)
Obrigações fiscais correntes 9.363 (16.624) -
Outros Passivos (8.040) (4.915) 7.835

Caixa Proveniente/(Aplicado)
das Atividades Operacionais 74.416 38.457 226.159

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Imobilizado de Uso (392) 72 (1.351)
Intangível (479) (274) (289)
Caixa Proveniente/(Aplicado)

nas Atividades de Investimento (871) (202) (1.640)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
Juros Sobre o Capital Próprio Pagos 21c (3.195) (5.995) (4.975)
Dividendos pagos (23.000) (23.000) -
Caixa Proveniente/(Aplicado)

nas Atividades de Financiamentos (26.195) (28.995) (4.975)
Aumento/(Diminuição)

do Caixa e Equivalentes de Caixa 47.350 9.260 219.544
Modificações na posição financeira

Caixa e Equivalentes de Caixa
Saldo no início do semestre/exercício 506.856 544.946 325.402
Saldo no final do semestre/exercício 554.206 554.206 544.946
Aumento / (Diminuição)

do Caixa e Equivalentes de Caixa 5 47.350 9.260 219.544
As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.
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1. Contexto operacional
O Banco Ourinvest S.A. (“Banco”), controlado pela Ourinvest Investimentos Holding Financeira
S.A, mantém suas operações na forma de Banco Múltiplo, autorizado a funcionar perante o Ban-
co Central do Brasil (Bacen), domiciliado na Avenida Paulista nº 1.728, 1º ao 4º, 7º e 11º andares
- Edifício Ourinvest - São Paulo - SP e desenvolve suas operações através das carteiras: (i) Comer-
cial; (ii) Investimento; e (iii) Crédito e Financiamento, também possuindo autorização para atuar
no mercado de câmbio. Além disso, o Banco realiza atividade de administração de Fundos de In-
vestimentos Imobiliários.
2. Apresentação das demonstrações financeiras
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil, aplicáveis às instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Bra-
sil, consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF
e em consonância com a Legislação Societária, Lei n° 6.404/76 e Lei n° 11.941/09 e do Comitê
de Pronunciamentos Contábeis (CPC), quando aplicável.
a. Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras do Banco foram elaboradas sobre o pressuposto da continuidade
operacional de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições fi-
nanceiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, emanadas das normas e instru-
ções do Conselho Monetário Nacional e da Lei das Sociedades por Ações, e são aplicadas de for-
ma consistente em todos os períodos apresentados.
A autorização para a conclusão das demonstrações financeiras foi dada pela Diretoria em 28 de
março de 2022.
3. Descrição das principais práticas contábeis
a. Apuração do resultado
O resultado é apurado em conformidade com o regime de competência.
b. Moeda funcional
As demonstrações financeiras são mensuradas utilizando-se a moeda do ambiente econômico
primário no qual a empresa atua (moeda funcional) Reais-Brasil.
c. Estimativas contábeis
A elaboração de demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil - aplicáveis às instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Bacen, requer que a Admi-
nistração use de julgamento na determinação e registro de estimativas contábeis. Ativos e passi-
vos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a provisão para perdas espe-
radas associadas ao risco de crédito a provisão para contingências e a marcação a mercado de ins-
trumentos financeiros, inclusive os derivativos. A liquidação das transações envolvendo essas es-
timativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido a imprecisões inerentes ao
processo de sua determinação. O Banco revisa as estimativas e premissas mensalmente.
d. Caixa e equivalentes de caixa
São representados por saldos em disponibilidades e aplicações interfinanceiras de liquidez, com
conversibilidade imediata e com prazo original de vencimento igual ou inferior a noventa dias, a
contar da data de aplicação, e baixa probabilidade de alteração do seu valor.
e. Aplicações interfinanceiras de liquidez
São registradas pelo valor de aplicação ou aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a
data do balanço.
f. Moeda estrangeira
Os ativos e passivos monetários denominados em moedas estrangeiras foram convertidos para
reais pela taxa de câmbio da data de fechamento do balanço e as diferenças decorrentes de con-
versão de moeda foram reconhecidas no resultado do período.
g. Títulos e valores mobiliários
A carteira de títulos e valores mobiliários está demonstrada pelos seguintes critérios de registro
e avaliações contábeis:
(i) Títulos para negociação - Adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente ne-
gociados, sendo que os rendimentos auferidos e o ajuste ao valor de mercado são reconhecidos
em contrapartida ao resultado do período. Independentemente do prazo de vencimento, os títu-
los para negociação são classificados no ativo circulante.
(ii) Títulos mantidos até o vencimento - Adquiridos com a intenção e capacidade financeira
para sua manutenção em carteira até o vencimento, são avaliados pelos custos de aquisição,
acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período.
(iii) Títulos disponíveis para venda - Que não se enquadrem como para negociação nem como
mantidos até o vencimento, e são registrados pelo custo de aquisição com rendimentos apropria-
dos a resultado e ajustados pelo valor de mercado em contrapartida à conta destacada do patri-
mônio líquido, deduzidos dos efeitos tributários.
h. Instrumentos financeiros derivativos
Os instrumentos financeiros derivativos são classificados de acordo com a intenção da Adminis-
tração, na data do início da operação, com a finalidade de proteção contra riscos (hedge). Os ajus-
tes são contabilizados e tributados por competência.
Os instrumentos financeiros derivativos que não atendam aos critérios de hedge contábil estabe-
lecidos pelo Banco Central do Brasil (BACEN), principalmente derivativos utilizados para adminis-
trar a exposição global de risco, são contabilizados pelo valor de mercado, com as valorizações
ou desvalorizações reconhecidas diretamente no resultado do período.
i. Operações de crédito e Provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito
As operações de crédito são classificadas de acordo com os parâmetros estabelecidos pela Re-
solução CMN nº 2.682/99, que requer a análise periódica da carteira e sua classificação de
acordo com o risco de perda em nove níveis, sendo AA (risco mínimo) e H (risco máximo). As
rendas das operações de crédito vencidas há mais de 59 dias, independentemente de seu ní-
vel de risco, somente serão reconhecidas como receita, quando efetivamente recebidas. A Ad-
ministração também efetua o julgamento quanto ao nível de risco, levando em consideração a
conjuntura econômica, a experiência passada e os riscos específicos em relação à operação,
aos devedores e garantidores.
As operações classificadas como nível H, permanecem nessa classificação por 180 dias, quando
então são baixadas contra perda com operações de crédito, e sua provisão é revertida contra sua
despesa, e controlada por cinco anos, em contas de compensação, não mais figurando em con-
tas patrimoniais. As operações renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo nível em que
estavam classificadas. As renegociações de operações de crédito que já haviam sido baixadas
contra a provisão e que estavam em contas de compensação são classificadas como H e os even-
tuais ganhos provenientes da renegociação somente são reconhecidos como receita, quando efe-
tivamente recebidos. A provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito conside-
rada suficiente pela Administração, atende ao requisito mínimo estabelecido pela Resolução an-
teriormente referida, conforme demonstrado na Nota Explicativa 7e.
j. Venda ou transferência de ativos financeiros - Cessão de crédito
A baixa de um ativo financeiro ocorre quando os direitos contratuais do fluxo de caixa se expiram
ou quando ocorrer a venda ou transferência.
Conforme estabelecido pela Resolução CMN nº 3.533/08, a venda ou transferência de um ativo
financeiro é classificada em três categorias:
(i) Operações com transferência substancial dos riscos e benefícios - São classificadas
as operações em que o vendedor ou cedente transfere substancialmente todos os riscos e bene-
fícios de propriedade do ativo financeiro objeto da operação, tais como: (I) venda incondicional
de ativo financeiro; (II) venda de ativo financeiro em conjunto com opção de recompra pelo valor
justo desse ativo no momento da recompra; (III) venda de ativo financeiro em conjunto com op-
ção de compra ou de venda cujo exercício seja improvável de ocorrer.
(ii) Operações com retenção substancial dos riscos e benefícios - São classificadas as
operações em que o vendedor ou cedente retém substancialmente todos os riscos e benefícios
de propriedade do ativo financeiro objeto da operação, tais como: (I) venda de ativo financeiro em
conjunto com compromisso de recompra do mesmo ativo a preço fixo ou o preço de venda adicio-
nado de quaisquer rendimentos; (II) contratos de empréstimo de títulos e valores mobiliários; (III)
venda de ativo financeiro em conjunto com swap de taxa de retorno total que transfira a exposi-
ção ao risco de mercado de volta ao vendedor ou cedente; (IV) venda de ativo financeiro em con-
junto com opção de compra ou de venda cujo exercício seja provável de ocorrer; (V) venda de re-

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

Reservas de Lucros
Nota Capital Social Legal Especiais Outros resultados abrangentes Lucros/(Prejuízos) Acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2019 81.000 848 21.633 - - 103.481
Lucro Líquido do Exercício - - - - 32.858 32.858
Destinação das Reservas de Lucros:

- Reserva Legal 21b - 1.643 - - (1.643) -
- Reserva Especial de Lucros 21d - - 23.411 - (23.411) -
- Dividendos 21c - - - - (2.829) (2.829)
- Juros Sobre o Capital Próprio 21c - - - - (4.975) (4.975)

Títulos Disponíveis para Venda 21e - - - (318) - (318)
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 81.000 2.491 45.044 (318) - 128.217
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 81.000 2.491 45.044 (318) - 128.217
Lucro Líquido do Exercício - - - - 21.210 21.210
Destinação das Reservas de Lucros:

- Reserva Legal 21b - 1.060 - - (1.060) -
- Reserva Especial de Lucros 21d - - 14.155 - (14.155) -
- Dividendos 21c - - (23.000) - - (23.000)
- Reversão de Dividendos - - 1.329 - - 1.329
- Juros Sobre o Capital Próprio 21c - - - - (5.995) (5.995)

Títulos Disponíveis para Venda 21e - - - (37) - (37)
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 81.000 3.551 37.528 (355) - 121.724
Saldos em 30 de Junho de 2021 81.000 2.955 52.397 (341) - 136.011
Lucro Líquido do Semestre - - - - 11.922 11.922
Destinação das Reservas de Lucros:

- Reserva Legal 21b - 596 - - (596) -
- Reserva Especial de Lucros 21d - - 8.131 - (8.131) -
- Dividendos 21c - - (23.000) - - (23.000)
- Juros Sobre o Capital Próprio 21c - - - - (3.195) (3.195)

Títulos Disponíveis para Venda 21e - - - (14) - (14)
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 81.000 3.551 37.528 (355) - 121.724

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

continua...

Em 31 de dezembro de 2021 Em 31 de dezembro de 2020
Imobilizado de Uso 4.876 5.407
Intangíveis 2.308 2.047
Depreciações e amortizações (5.272) (4.962)
Ativo Total 1.216.910 1.006.460
Depósitos e demais instrumentos financeiros 1.065.093 830.399
Obrigações fiscais correntes e diferidas 8.936 29.662
Provisões com contingências 877 486
Outros Passivos 20.280 17.696
Patrimônio Líquido 121.724 128.217
Passivo + Patrimônio Líquido 1.216.910 1.006.460
Lucro Líquido 21.210 32.858
Número de Colaboradores 315 249
A Administração está à inteira disposição dos senhores acionistas para quaisquer informações que julgarem necessárias.

São Paulo, 29 de março de 2022.

cebíveis para os quais o vendedor ou o cedente garanta por qualquer forma compensar o com-
prador ou o cessionário pelas perdas de crédito que venham a ocorrer, ou cuja venda tenha ocor-
rido em conjunto com a aquisição de cotas subordinadas do Fundo de Investimento em Direitos
Creditórios (FIDC) comprador.
(iii) Operações sem transferência nem retenção substancial dos riscos e benefícios -
São classificadas as operações em que o vendedor ou cedente não transfere nem retém substan-
cialmente todos os riscos e benefícios de propriedade do ativo financeiro objeto da operação.
A avaliação quanto à transferência ou retenção dos riscos e benefícios de propriedade dos ati-
vos financeiros é efetuada com base em critérios consistentes e passíveis de verificação, utilizan-
do-se como metodologia, a comparação da exposição, antes e depois da venda ou da transferên-
cia, relativamente à variação no valor presente do fluxo de caixa esperado associado ao ativo fi-
nanceiro descontado pela taxa de juros de mercado apropriada.
k. Ativos e Passivos fiscais diferidos
Os créditos tributários são constituídos com base nas disposições constantes na Resolução CMN nº
4.842 de 30 de junho de 2020, que determinam que o Banco deve atender, cumulativamente, para
registro e manutenção contábil de créditos tributários decorrentes de prejuízo fiscal de imposto de
renda, de base negativa de contribuição social sobre o lucro líquido e aqueles decorrentes de dife-
renças temporárias, as seguintes condições: i. Apresentar histórico de lucros ou receitas tributáveis
para fins de imposto de renda e contribuição social, no mínimo, em três exercícios dos últimos cin-
co exercícios sociais, incluindo o exercício em referência; e ii. Expectativa de geração de lucros tri-
butáveis futuros para fins de imposto de renda e contribuição social, conforme o caso, em exercí-
cios subsequentes, baseada em estudos técnicos que permitam a realização do crédito tributário
em um prazo máximo de dez anos. Os créditos tributários são mensurados com base nas alíquotas
vigentes na data do balanço aplicadas sobre o montante das diferenças temporárias.
Os débitos tributários são constituídos com base nos passivos temporais com provisão dos tribu-
tos vigentes na data do exercício.
l. Bens não de uso próprio
Correspondentes a bens imóveis e móveis disponíveis para venda, recebidos em dação em pagamen-
to em razão de créditos não performados. São ajustados a valor de mercado através da constituição
de provisão, de acordo com as normas vigentes, conforme demonstrado na Nota Explicativa 9.
m. Demais ativos circulantes e realizáveis a longo prazo
Demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos, as variações
monetárias (em base pró rata) e cambiais auferidas e as provisões para perdas, quando aplicável.
n. Permanente
(i) Outros Investimentos - As ações da Cetip Educacional foram avaliadas pelo valor de mer-
cado na data da desmutualização, as ações da Anbima estão avaliadas pelo custo de aquisição,
as ações da B3 S.A. - Brasil, Bolsa Balcão foram atualizadas pelo boletim diário de informações
da B3 S.A. - Brasil, Bolsa Balcão do último dia útil do período. Os incentivos fiscais e outros in-
vestimentos estão avaliados pelo custo de aquisição, deduzidos de provisão para perda de acor-
do com o valor recuperável, quando aplicável.
(ii) Imobilizado de Uso - O imobilizado é registrado pelo custo de aquisição ou formação e de-
preciado pelo método linear, utilizando as taxas anuais que contemplam a vida útil-econômica
dos bens.
(iii) Intangível - São registrados ao custo de aquisição e gastos com desenvolvimento de soft-
wares e licenças de uso que são amortizados, considerando a vida útil-econômica dos ativos in-
tangíveis.
(iv) Redução ao valor recuperável (impairment) - É reconhecida uma perda por impairment
se o valor contábil de um ativo exceder seu valor recuperável. Perdas por impairment são reco-
nhecidas no resultado do período. O Banco testa o valor recuperável dos ativos no mínimo anual-
mente, caso haja indicadores de perda de valor. De acordo com avaliação do Banco, concluímos
que, em 31 de dezembro de 2021 e 2020, não houve nenhuma indicação relevante de que os ati-
vos possam ter sofrido qualquer desvalorização.
o. Passivos circulante e exigível a longo prazo: Depósitos e demais instrumentos
financeiros
Captações no mercado aberto, recursos de clientes, recursos de emissão de títulos e
valores mobiliários
São demonstrados pelos valores das exigibilidades e consideram, quando aplicável, os encargos
exigíveis atualizados até a data do balanço, reconhecidos em base “pró rata” dia.
Empréstimo de ouro
São demonstrados pelos valores de custo, acrescidos do aluguel e da variação da cotação do ouro
incorridas até a data do balanço, conforme demonstrado na Nota Explicativa 16 - obrigações por
empréstimo em ouro.
Demais passivos circulantes e exigíveis a longo prazo
São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos cor-
respondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço.
p. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais
Os ativos e passivos contingentes e obrigações legais são avaliados, reconhecidos e demonstrados
de acordo com as determinações estabelecidas no Pronunciamento Técnico CPC 25 do Comitê de
Pronunciamentos Contábeis, aprovado pela Resolução CMN nº 3.823 em 16 de dezembro de 2009.
A avaliação da probabilidade de perda é classificada como Remota, Possível ou Provável com
base no julgamento dos advogados, internos ou externos. A viabilidade de produção de provas,
da jurisprudência em questão, da possibilidade de recorrer a instâncias superiores e da experiên-
cia histórica. Esse é um exercício subjetivo, sujeito às incertezas de uma previsão sobre eventos
futuros. É entendido que as avaliações estão sujeitas às atualizações e/ou alterações.
• Ativos contingentes - São reconhecidos apenas quando da existência de evidências que as-
segurem que sua realização seja líquida e certa.
• Passivos contingentes - São reconhecidos contabilmente quando a opinião dos consultores
jurídicos avaliarem a probabilidade de perda como provável. Os casos com chances de perda clas-
sificadas como possível, são apenas divulgados em nota explicativa.
• Obrigações legais - São reconhecidos e provisionados no balanço patrimonial, independen-
temente da avaliação das chances de êxito no curso do processo judicial.
q. Imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda e a contribuição social do período, corrente e diferido, são calculados com
base na alíquota de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$
240 mil por ano para imposto de renda. Para contribuição social são calculadas com base na alí-
quota de 20% e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição
social, limitada a 30% do lucro real. Os impostos ativos diferidos decorrentes de diferenças tem-
porárias foram constituídos com base na alíquota de 25% para o imposto de renda e 20% para a
contribuição social. Em 14 de julho de 2021, foi publicado a Lei nº 14.183/21 que altera a alíquo-
ta da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido devida pelas pessoas jurídicas do setor financei-
ro. Para bancos de qualquer espécie a alteração da alíquota é de 20% para 25%. As novas alí-
quotas serão válidas para os períodos de julho e dezembro de 2021. A partir de 1º de janeiro de
2022, as alíquotas para imposto de renda retornaram aos percentuais anteriores de 20% para
15% e contribuição social de 25% para 20%.
r. Resultado corrente e não recorrente
As políticas internas do Banco em conexão com os critérios estabelecidos na Resolução BCB
nº 2/20 consideram como resultado não recorrentes eventos que não estão relacionados com
as atividades típicas da instituição, e quando não existe previsão para ocorrerem com frequência
nos exercícios futuros. Para o período findo em 31 de dezembro de 2021, não houve resultado
não recorrente.
4. Estrutura de gerenciamento de risco
A estrutura do Gerenciamento de Risco do Banco é apoiada pelas diversas Políticas Corporativas
avaliadas e aprovadas pela alta Administração.
Os papéis e responsabilidades de cada participante e as definições de segregação de função e
conflito de interesse encontram-se descritos nos documentos internos, sendo sua execução apoia-
da pela estrutura de Controles Internos e Gestão Integrada de Riscos.
Em 23 de fevereiro de 2017, o BACEN publicou a Resolução CMN 4.557 que dispões sobre a es-
trutura de gerenciamento de riscos e capital. Destacam-se na resolução a implementação de uma

estrutura de gerenciamento contínuo e integrado de riscos, a definição da Declaração de Apetite
por Riscos (RAS) e do programa de teste de estresse, e a indicação do diretor para gerenciamen-
to de riscos (CRO), com atribuição de papéis, responsabilidades e requisitos de independência.
A declaração de apetite por risco consiste nos tipos de risco e os respectivos níveis que o Banco está
disposto a assumir, bem como a capacidade de gerenciar os riscos de forma efetiva e prudente.
A alta Administração é responsável pela aprovação das diretrizes e limites do apetite de risco,
desempenhado com o apoio do Chief Risk Officer (CRO).
As métricas são monitoradas frequentemente e devem respeitar os limites definidos. O monito-
ramento é reportado à alta Administração e orienta a tomada das medidas preventivas de forma
a garantir que as exposições estejam dentro dos limites estabelecidos.
a. Controles de gerenciamento de risco
As responsabilidades sobre o gerenciamento de risco no Banco estão estruturadas de acordo com
o conceito de três linhas de defesa:
• 1ª linha de defesa - representada por todos os colaboradores e gestores das áreas, que li-
dam diariamente com os riscos inerentes às suas atividades, implementando e/ou aperfeiçoan-
do os controles e ações mitigatórias necessárias;
• 2ª linha de defesa - unidade independente realiza o controle dos riscos de forma centraliza-
da visando assegurar que os riscos sejam administrados de acordo com o apetite de risco, as po-
líticas e os procedimentos estabelecidos; e
• 3ª linha de defesa - a Auditoria Interna promove a revisão das atividades desenvolvidas no
Banco para contribuir com a qualidade e efetividade do ambiente de controles internos, geren-
ciamento de riscos e governança das áreas por meio de uma avaliação independente, autônoma
e imparcial.
O Banco utiliza sistemas automatizados e robustos para atendimento aos regulamentos de capi-
tal, bem como para a mensuração de riscos.
O gerenciamento de riscos é um instrumento essencial para garantir o uso adequado do capital
e a melhor relação risco x retorno para o Banco. A estrutura de gerenciamento de riscos contem-
pla os seguintes riscos segregados por natureza:
(i) Risco operacional - A possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falha, deficiên-
cia ou inadequação de processos internos, pessoas e sistemas, ou de eventos externos.
Com o objetivo de envolver e atribuir responsabilidades aos profissionais na gestão de risco opera-
cional, o Banco dispõe de agentes e suplentes de Compliance e Riscos em todas as áreas, permi-
tindo a identificação, avaliação, monitoramento e mitigação do risco operacional de maneira des-
centralizada, contínua e tempestiva, favorecendo uma ação compartilhada e multidisciplinar, na qual
os especialistas do processo desempenhem importante papel na gestão de riscos e controles.
O Banco possui um Plano de Continuidade de Negócios a que tem como objetivo evitar interrup-
ções de atividades e oferecer segurança aos clientes com relação à capacidade de liquidação de
suas operações, além de mitigar graves perdas decorrentes de risco operacional. Esses objetivos
são alcançados através do plano de continuidade de negócios, que descreve as estratégias a se-
rem adotadas diante de incidentes e eventuais crises, considerando também os serviços relevan-
tes prestados por terceiros.
A metodologia utilizada para o cálculo do capital requerido para o risco operacional mediante
abordagem padronizada (RWAOPAD), é o modelo básico de alocação de capital (BIA).
(ii) Risco de crédito - É o risco de perdas decorrentes do não cumprimento pelo tomador, emis-
sor ou contraparte de suas respectivas obrigações financeiras nos termos pactuados, da desva-
lorização de contrato de crédito em consequência da deterioração na classificação de risco do to-
mador, do interveniente ou do instrumento mitigador.
A gestão do risco de crédito visa manter a qualidade da carteira de crédito em níveis coerentes
com o apetite de risco do Banco.
No gerenciamento do Risco de Crédito, são utilizadas práticas e tecnologias para a mensuração,
acompanhamento e análise revisional, considerando as concentrações de exposição por contra-
partes, áreas geográficas, setores de atividades, porte de cliente, indicadores de inadimplência
e de recuperação de crédito, coberturas securitárias e garantias. Realização de simulações de
condições extremas (testes de estresse), considerando as alterações das condições de mercado
e liquidez, se for o caso.
(iii) Risco de liquidez - É definido como a possibilidade de o Banco não ser capaz de honrar efi-
cientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, sem afetar suas ope-
rações diárias e sem incorrer em perdas significativas.
O Banco adota limites de caixa mínimo, que ainda no limite dê suporte para manutenção de suas ati-
vidades normais, com plano de contingência para eventuais ocorrências de desequilíbrio monetário.
A estrutura de gerenciamento é compatível com a natureza das operações, complexidade e di-
mensão da exposição ao risco de liquidez. O controle de risco de liquidez é realizado por área in-
dependente das áreas de negócio, responsável por definir a composição da reserva, estimar o flu-
xo de caixa e a exposição ao risco de liquidez em diferentes horizontes de tempo, e monitorar li-
mites mínimos para absorver perdas em cenários de estresse.
(iv) Risco de Mercado - É a possibilidade de perdas resultantes da flutuação nos valores de
mercado de posições detidas, incluindo os riscos das operações sujeitas à variação das taxas de
câmbio, das taxas de juros, dos preços de ações, dos índices de preços e dos preços das merca-
dorias (commodities).
O Controle de risco de mercado é realizado por área independentes das unidades de negócio e
responsável por executar as atividades de mensuração e avaliação do risco, monitoramento dos
cenários de estresse, reporte de risco para os responsáveis, e apoio ao lançamento de novos pro-
dutos com segurança.
A gestão do risco de mercado segue a segregação das operações em Carteira de Negociação e
Carteira de Não Negociação (Bancária), de acordo com os critérios gerais estabelecidos pela Re-
solução CMN nº 4.557/2017 e Circular Bacen 3.354/2007.
A Carteira de Negociação é composta por todas as operações com instrumentos financeiros, in-
clusive derivativos, realizadas com intenção de negociação. A Carteira de Não Negociação é com-
posta pelas operações realizadas sem a intenção de negociação.
O gerenciamento deste risco está atrelado a um efetivo controle a partir das melhores práticas e
ferramentas operacionais, garantindo que a instituição esteja adequadamente capitalizada e se-
gura, sendo conhecedora de suas vantagens e desvantagens em termos de retorno e risco e su-
pervisionado e controlado de maneira eficaz, identificando e quantificando as volatilidades e cor-
relações que venham impactar a dinâmica do preço do ativo.
São utilizadas práticas e tecnologias para a mensuração e acompanhamento dos limites defini-
dos, das sensibilidades e estresses às oscilações a exposição cambial, taxa de juros, preços de

ações e mercadorias, prevendo os riscos inerentes a novas atividades e produtos, adequando os
controles e procedimentos necessários.
Este risco é administrado pelas técnicas de avaliação de riscos tradicionais, o VAR (Value at Risk),
cenários de estresse e análise de sensibilidade. Testes de aderência (backtest) são efetuados re-
gularmente a fim de se verificar a eficiência dos modelos e metodologias adotados.
b. Análise de sensibilidade
Para efeito da análise da sensibilidade foram realizadas três simulações em cenários distintos
para as principias atividades do Banco: instrumentos financeiros e derivativos cambial “Hedge”.
O efeito dos movimentos das curvas de mercado e dos preços sobre as exposições mantidas pelo
Banco, tendo como objetivo simular os efeitos no resultado diante de três cenários específicos,
conforme apresentado a seguir:
Cenário I Situação considerada uma deterioração de 1%, na variável de risco, que teve a in-

tenção de demonstrar certa estabilidade;
Cenário II Situação com deterioração de, pelo menos, 25% na variável de risco considerada;
Cenário III Situação com deterioração de, pelo menos, 50% na variável de risco considerada.
As operações de câmbio foram recalculadas com base na soma residual das operações de câm-
bio do ativo e passivo, considerando sua exposição cambial em 31/12/2021, aplicando as taxas
de câmbio de cenários I, II e III. Os instrumentos financeiros são representados pela soma resi-
dual dos instrumentos financeiros do ativo e passivo, para metodologia de choques nas taxas de
juros (SELIC, CDI, IPCA e IGPM). Abaixo são demonstradas as variações apresentadas nas cartei-
ras para cada cenário.

31/12/2021
Fatores de Risco Cenário I Cenário II Cenário III
Derivativos cambiais (1.205) (1.789) (2.399)
Instrumentos financeiros 102 2.557 5.116
Total (1.103) 768 2.717

31/12/2020
Fatores de Risco Cenário I Cenário II Cenário III
Derivativos cambiais 87 2.190 4.380
Instrumentos financeiros 2 40 79
Total 89 2.230 4.459
c. Gerenciamento de capital
A alta Administração é o principal órgão no gerenciamento de capital do Banco, responsável por
aprovar a política institucional de gerenciamento de capital e as diretrizes acerca do nível de ca-
pitalização do Banco.
Com a finalidade de avaliar sua suficiência de capital, no mínimo anualmente, o Banco identifica
os principais riscos aos quais estão expostos e verifica sua materialidade. Com base nestas in-
formações, a área de gerenciamento integrado de riscos financeiros avalia a necessidade e a su-
ficiência de capital. Adicionalmente, testes de estresse são efetuados, a fim de se verificar a su-
ficiência de Capital em situações extremas.
Esta avaliação de adequação de capital é efetuada adicionalmente para se verificar a viabilida-
de de novos produtos, e simulações estratégicas, conforme demanda.

Em milhares de Reais
Composição do Patrimônio de Referência 31/12/2021 31/12/2020
Patrimônio Líquido Consolidado 121.723 128.218
Ajustes Prudenciais do Capital Principal (210) (175)
Nível I (Capital Principal + Capital Complementar) 121.513 128.043
Instrumentos Elegíveis para Compor o Nível II (*) - 2.435
Nível II - 2.435
Patrimônio de Referência (Nível I + Nível II) 121.513 130.478
(*) Letra Financeira subordinada com vencimento em 30/08/2022. O instrumento não possui

opção de resgate ou recompra.
Os relatórios de gerenciamento de risco completo, não abrange a opinião de forma conclusiva
nos relatórios dos auditores independentes, que não faz parte das demonstrações financeiras,
que expressa as diretrizes estabelecidas pelo normativo institucional de gerenciamento de capi-
tal, está disponível no site do Banco em: https://www.ourinvest.com.br/institucional/documen-
tos-banco-ourinvest.html (não auditado).
5. Caixa e equivalentes de caixa

31/12/2021 31/12/2020
Disponibilidade em moeda nacional 62.529 3.815
Aplicações em ouro 106.834 154.070
Disponibilidade em moeda estrangeira 108.764 91.638
Depósito no exterior em M/E - Conta movimento 46.208 42.526
Depósito no exterior em M/E - Conta margem (1) 5.557 8.582
Aplicações interfinanceiras de liquidez (2) 224.314 244.315
Total 554.206 544.946
(1) Depósito no exterior em M/E - conta margem está vinculado as operações com os

banqueiros no exterior possuindo características de margem em garantia para realização
de operações.

(2) As aplicações interfinanceiras de liquidez estão classificadas como caixa e equivalentes de
caixa por possuírem características de realização a curto prazo, conforme nota 6a.

6. Instrumentos financeiros
a. Aplicações interfinanceiras de liquidez

31/12/2021 31/12/2020
Valor contábil Valor contábil

Até 3 meses Total Até 3 meses Total
Aplicações em Operações

Compromissadas - Pós Bancada
Letra Financeira do Tesouro 142.912 142.912 12.893 12.893
Letras do Tesouro Nacional - - 160.004 160.004

Aplicações Interfinanceiras
Moedas Estrangeiras 81.402 81.402 71.418 71.418

Total: 224.314 224.314 244.315 244.315
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b. Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos - Diversificação por prazo de vencimento e valor de mercado - TVM
A carteira de títulos e valores mobiliários está assim demonstrada:

31/12/2021
Valor de custo Ajuste

Valor de mercado corrigido de Mercado
Sem Vencimento Até 3 meses Acima de 12 meses Total Total Total

Carteira própria
Títulos para negociação

Letras Financeiras do Tesouro - LFT - 85.558 - 85.558 86.223 (665)
Letra de Crédito do Agronegócio - 739 - 739 739 -
Letra de Crédito Imobiliário - 1 - 1 1 -

Títulos disponível para venda
Cotas de Fundos de Investimentos 460 - - 460 815 (355)

460 86.298 - 86.758 87.778 (1.020)
Vinculados à prestação de garantias

Títulos para negociação
Letras Financeiras do Tesouro - LFT - - 20.913 20.913 21.174 (261)
Cotas de Fundos de Investimentos - Multimercado 2.456 - - 2.456 2.456 -

2.456 - 20.913 23.369 23.630 (261)
Total: 2.916 86.298 20.913 110.127 111.408 (1.281)
Circulante 89.214
Não Circulante 20.913
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31/12/2020
Valor de custo Ajuste

Valor contábil corrigido de Mercado
Sem Vencimento Até 3 meses De 3 a 12 meses Total Total Total

Carteira própria
Títulos para negociação

Letra de Crédito Imobiliário - - 7 7 7 -
Títulos disponível para venda

Cotas de Fundos Imobiliários 498 - - 498 816 (318)
Vinculados à prestação de garantias

Títulos para negociação
Letras Financeiras do Tesouro - LFT - 119.559 - 119.559 120.071 (512)
Cotas de Fundos de Investimentos - Multimercado 2.347 - - 2.347 2.347 -

2.845 119.559 7 122.411 123.241 (830)
Total: 2.845 119.559 7 122.411 123.241 (830)
Circulante 122.411
Não Circulante -

Os títulos públicos encontram-se custodiados no Sistema Especial de Liquidação e Custódia do
Banco Central do Brasil (SELIC), os títulos privados e as cotas de fundo de investimento encon-
tram-se custodiadas na B3 S.A. - Brasil, Bolsa Balcão.
Os títulos e valores mobiliários são ajustados a valor de mercado pelos parâmetros de cada títu-
lo (vencimento/prazo/indexador/juros) do último dia útil antes da data do balanço, obtido pelo
site da ANBIMA (taxa a termo), as contas de fundos de investimentos imobiliários são ajustadas
a valor de mercado pelo preço de fechamento divulgado pelo Boletim diário de informações - BDI,
as cotas de fundos em participação, são ajustadas a valor de mercado pelo preço de fechamen-
to da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) no último dia útil antes da data do balanço. As
contas de fundos imobiliários não possuem característica de fundos exclusivos (Fundo de Inves-
timento Imobiliário Ourinvest Logística).
Em 31 de dezembro de 2021, as Letras de Crédito do Agronegócio foram adquiridos com base na
variação de 99,99% do Depósito Interfinanceiro - DI.
Em 31 de dezembro de 2021, as Letras de Créditos imobiliários foram adquiridos com base na va-
riação de 108,00% do Depósito Interfinanceiro - DI e do Índice Nacional de Preços ao Consumidor
- IPCA 4,97% a.a. (31/12/2020 - 105,00% a.a. a 108,00% a.a. do DI e 3,87% a.a. a 4,97% a.a.).
Em 31 de dezembro de 2021, os ganhos e perdas não realizados para títulos classificados como
disponível para venda registrados em conta destacada patrimônio líquido totalizam R$ 355, líqui-
dos de impostos.

c. Resultado de operações com títulos e valores mobiliários
2º Sem/2021 31/12/2021 31/12/2020

Resultado das aplicações interfinanceiras 3.633 5.588 3.870
Resultado dos títulos de renda fixa 2.733 5.278 122
Resultado dos fundos de investimentos imobiliários 89 127 557
Resultado com marcação a mercado 481 (403) (264)
Total 6.936 10.590 4.285
d. Posição das Operações de Instrumentos Financeiros Derivativos
Os instrumentos financeiros derivativos são representados por operações de contratos futuros, a
termo, registrados na B3 S.A. - Brasil, Bolsa Balcão, na bolsa de Chicago Mercantile Exchange
(CME) e Commodities Exchange (COMEX) envolvendo taxas de variação cambial ou índice de pre-
ços. Esses instrumentos financeiros derivativos têm seus valores de referências registrados em
contas de compensação e os ajustes/diferenciais em contas patrimoniais. Os contratos de Non-
-Deliverable Forward (NDF) representam os contratos a termo sem entrega física. Os contratos a
termo de NDF são negociados diretamente com outro banco, ou seja, no mercado de balcão. Sua
mobilidade de contrato oferece ao Banco a determinação de valores, vencimento e flexibilidade
aos recursos de caixa. Para determinação dos preços de contratos utilizamos bases de cotações
divulgadas em mercados de bolsas mais a taxa do câmbio à vista. Os ajustes diários das opera-
ções realizadas no mercado futuro e os resultados dos contratos a termo e opções são registra-
dos como receita ou despesas efetivas quando auferidos e representam seu valor de mercado. O
resultado com instrumentos financeiros derivativos é avaliado à preços de mercado, com base
nos ajustes diários obtido pela estrutura a Termo, opções e futuro ptax - Banco Central do Brasil
e Cotações em bolsas.

13. Intangível
31/12/2021 31/12/2020

Amor- Saldo Amor- Saldo
Custo tização líquido Custo tização líquido

Licença de Uso -
Adquirida após out/13 2.308 (2.098) 210 2.047 (1.872) 175

Total 2.308 (2.098) 210 2.047 (1.872) 175
14. Depósitos
a. Carteira de captação

Total
01 a 90 dias 91 a 360 dias 1 a 5 anos 31/12/2021

Depósito a vista 2.228 - - 2.228
Depósito a prazo - Pós fixado 75.777 180.942 130.044 386.763
Depósito a prazo - Pré fixado 6 7 11.767 11.780
Contas correntes em moedas estrangeiras 3.458 - - 3.458
Total 81.469 180.949 141.811 404.229

Total
01 a 90 dias 91 a 360 dias 1 a 5 anos 31/12/2020

Depósito a prazo - Pós fixado 186.575 92.741 80.175 359.491
Depósito a prazo - Pré fixado 39 57 11.773 11.869
Total 186.614 92.798 91.948 371.360
b. Despesas das Intermediações Financeiras

2º Sem/2021 31/12/2021 31/12/2020
Obrigações por emprétimos e repasses (1) (284) (83) (12.052)
Depósito interfinanceiro (35) (49) (131)
Depósito a prazo (12.979) (18.690) (13.138)
Letras de crédito do agronegócio - - (1.510)
Letras financeiras (722) (1.057) (632)
Despesas de contribuição FGC (228) (496) (616)
Total (14.248) (20.375) (28.079)
(1) O saldo em obrigações por empréstimos e repasses são calculados com base média aritmé-

tica das taxas de compra e das taxas de venda dos boletins do dia - PTAX.
15. Relações interdependências - ordens de pagamento
As ordens de pagamento são representadas por remessas financeiras de recursos “do” e “para”
o exterior. Em 31 de dezembro de 2021, o saldo em ordens no exterior a cumprir totalizou R$
114.107 (31/12/2020 - R$ 52.796), sendo esse montante classificado como circulante.
16. Outros Instrumentos Financeiros (Passivos)

31/12/2021 31/12/2020
Negociação e intermediação financeira 69.223 52.457
Credores de Liquidações pendentes (1) 10.183 18.690
Obrigações por empréstimos de ouro (2) 2.137 3.168
Letra financeira (3) 12.372 12.173
Total 93.915 86.488
Circulante 93.915 71.147
Não Circulante - 15.341
(1) Os valores em conta para credores de liquidação pendente referem-se aos contratos que

devido à falta, atraso ou pagamento parcial na emissora (Supplier), resultaram na conces-
são de empréstimos ao Banco aos associados da Supplier cujos valores futuros serão re-
passados a emissora.

(2) Empréstimo de ouro com vencimento em 04/08/2022.
(3) As Letras financeiras subordinadas são caracterizadas por instrumento de captação do Ban-

co, com vencimento em 30/08/2022, a taxa de 100,00% do CDI do Depósito Interfinancei-
ro, despesas financeiras vide nota 14b.

17. Obrigações fiscais correntes e diferidas
31/12/2021 31/12/2020

Fiscais e previdenciárias 4.714 28.510
Provisão de IRPJ e CSLL diferidas 1.703 -
Tributos e assemelhados 2.518 1.152
Total 8.936 29.662
Circulante 8.936 12.629
Não Circulante - 17.033
18. Provisões com contingências
As provisões reconhecidas no período estão representadas por ações tributarias, cíveis e
trabalhista com base na opinião de seus assessores jurídicos não identificamos a ocorrência
de perdas no desfecho desses processos. Para os processos classificados como prováveis a
administração considera uma expectativa de desembolso para o próximo ano de R$ 435
(31/12/2020 - R$ 238).

31/12/2020 31/12/2021
Saldo Constituição/ Atuali- Saldo

Quantidades Final (Revesão) zação Final Quantidades
Risco provável
Tributário - - 193 4 197 1
Cíveis 9 138 (172) 41 7 12
Trabalhista 4 348 267 58 673 4
Total 13 486 288 103 877 17

31/12/2020 31/12/2021
Quantidades Valor em risco Quantidades Valor em risco

Perda Possível
Tributário (1) 1 97.397 2 224.012
Cíveis 55 1.707 51 2.009
Trabalhista (2) 5 981 20 5.707
Total 61 100.085 73 231.728
(1) A referida perda avaliada como possível é decorrente de uma AÇÃO ANULATÓRIA DE

DÉBITO FISCAL COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA distribuída pelo Fundo de
Investimento Imobiliário Península (Fundo), por meio do seu administrador, o Banco
Ourinvest, após o esgotamento dos recursos na esfera administrativa (autos P.A. nº
16327.720078/2011-62), com a finalidade de anular o auto de infração lavrado para a
exigência de créditos tributários de PIS e de COFINS, relativos aos anos de 2006 a 2008,
exigidos pela Receita Federal em decorrência de uma interpretação ampliada do artigo
2º da Lei nº 9.779/99 que determina a aplicação do regime de tributação das pessoas
jurídicas, em detrimento da tributação específica aplicável a fundos de investimento
imobiliário (tratada na Lei nº 8.668/93). O Banco Ourinvest mantém o acompanhamento
e a anotação do risco, tendo em vista que existe, uma vez perdida a ação, o risco de que
o suposto débito do Fundo seja cobrado também do Banco Ourinvest, mediante invocação
da tese da solidariedade do administrador. Não obstante, a exigibilidade do crédito está
suspensa por decisão judicial e há seguro garantia nº 0230052020000107750000093,
emitida por BTG PACTUAL SEGUROS S.A. e contratado pelo referido Fundo.

(2) Execução fiscal proposta pelo Município do Rio de Janeiro/RJ em face do Banco Ourinvest.
Se executam valores relativos ao ITBI da venda de imóveis do Fundo Torre Almirante ocor-
rida no ano de 2005. O Fundo não é mais administrado pelo Banco Ourinvest, mas sim pelo
BTG Pactual.

19. Outros Passivos
31/12/2021 31/12/2020

Sociais e estatutárias 1.819 3.112
Obrigações a pagar 12.055 9.465

Serviços de câmbio 7.416 4.428
Serviços financeiro e técnicos especializados 985 2.085
Serviços com transportes e segurança 2.277 2.315
Outras despesas administrativas 1.377 637

Obrigações a pagar com pessoal 6.245 4.462
Resultado de exercícios futuros 76 76
Outros 84 581
Total 20.280 17.696
Circulante 20.204 17.620
Não Circulante 76 76
20. Imposto de renda e contribuição social
Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social
(Valores Correntes)

2º Sem/2021 31/12/2021 31/12/2020
Resultado antes da tributação sobre o lucro 22.211 34.535 53.205
Participação no lucro (3.182) (4.497) (3.456)
Resultado antes do IR e CS do exercício 19.029 30.038 49.749
Adições
Despesas indedutíveis 624 624 933
Ajuste ao valor de mercado

de títulos e valores mobiliários 1.211 1.319 808
Despesas com passivos contingentes 21 510 236
Provisões para perdas esperadas

associadas ao risco de crédito (280) (2.011) 1.888
Termo a liquidar (10.808) (25.805) 6.613
Exclusões
Juros sobre o catipal próprio (3.195) (5.995) (4.975)
Outros 29 29 (280)
Total 6.631 (1.291) 54.972
Base de cálculo 6.631 (1.291) 54.972
Imposto de renda - - (13.304)
Contribuição social - - (10.712)
Ativo/passivo fiscal diferido (7.107) (8.828) 7.125
Total (7.107) (8.828) (16.891)
21. Patrimônio líquido
a. Capital
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, o capital social em R$ 81.000 do Banco, subscrito e integra-
lizado, estava representado e dividido em 6.824.602 (Seis milhões, oitocentos e vinte e quatro
mil, seiscentos e duas) ações, sendo 3.412.301 (Três milhões, quatrocentos e doze mil, trezentos
e uma) ações ordinárias e 3.412.301 (Três milhões, quatrocentos e doze mil, trezentas e uma)
ações preferenciais, todas nominativas sem valor nominal, por acionistas domiciliados no país.
b. Reserva legal
É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do art.
193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Em 31 de dezembro de 2021 o Ban-
co constituiu reserva legal no valor de R$ 1.060 totalizando R$ 3.551 (31/12/2020 - R$ 1.643 to-
talizando R$ 2.491).
c. Dividendos e juros sobre o capital próprio
Em cumprimento a carta circular BACEN nº 3.935 - 25/02/2019, os juros sobre o capital próprio
são reconhecidos em contas de patrimônio líquido quando são aprovados pelos acionistas do Ban-
co. Aos acionistas é assegurado, estatutariamente, dividendo mínimo de 25% sobre os lucros au-
feridos, após a constituição da reserva legal de 5% do lucro líquido do exercício, até que essa re-
serva atinja 20% do capital social. O eventual saldo remanescente de lucro líquido dos anos será
destinado de acordo com a deliberação da Assembleia Geral. Em complemento a destinação de
dividendos no 1º semestre de 2021 no valor de R$ 1.329, o Banco distribuiu dividendos oriundos
de exercícios anteriores no montante de R$ 23.000 (31/12/2020 - R$ 2.829). De acordo com o pre-
visto na Lei nº 9.249, de 26.12.1995, durante o exercício de 2021 o Banco distribuiu a título de an-
tecipação de juros sobre o capital próprio o montante de R$ 5.995 (31/12/2020 - R$ 4.975), os ju-
ros sobre o capital próprio pago no período atenderam o requerimento de distribuição mínima
prevista ao acionista e que não houve dividendos adicionais ao JCP em 2021.
d. Reservas especiais de lucros
O saldo das reservas especiais de lucros, oriundos de lucros após as destinações legais, será uti-
lizada para absorver os prejuízos acumulados, quando houver. Em 31 de dezembro de 2021 o Ban-
co constituiu reservas especiais de lucros de R$ 14.155 totalizando R$ 37.528 (31/12/2020 -
R$ 23.411 totalizando de R$ 45.044).
e. Outros resultados abrangentes
Refere-se ao ajuste líquido (descontado imposto de renda 25% e contribuição social sobre o lu-
cro líquido 25%) do valor de mercado dos títulos classificados na categoria títulos disponíveis
para venda, com contrapartida adequada em conta patrimonial no valor de R$ 37 totalizando
R$ 355 (31/12/2020 - R$ 318).
22. Receitas de prestação de serviços

2º Sem/2021 31/12/2021 31/12/2020
Tarifas relacionadas as operações de crédito (1) 1.332 3.591 7.010
Tarifas de operações de câmbio 11.111 16.422 11.539
Administração de fundo de investimento 1.949 3.859 3.608
Rendas de administração de carteira 1 3 21
Comissão e colocação títulos 653 780 49
Total 15.046 24.655 22.227
(1) Tarifa de serviços relacionados ao cartão Supplier, disponibilizado em conjunto de toda a in-

fraestrutura necessária, incluindo pessoas, tecnologia e prestadores de serviços terceirizados.

23. Despesa de pessoal
2º Sem/2021 31/12/2021 31/12/2020

Remuneração (27.237) (54.201) (41.742)
Encargos (8.469) (15.450) (11.510)
Benefícios (5.405) (9.919) (8.454)
Treinamento (153) (392) (235)
Total (41.264) (79.962) (61.941)
24. Outras despesas administrativas

2º Sem/2021 31/12/2021 31/12/2020
Serviços técnicos especializados e de terceiros (1) (46.026) (78.822) (69.975)
Segurança e vigilância (2) (10.855) (18.747) (19.816)
Serviços de sistema financeiro (14.944) (23.490) (15.852)
Processamento de dados (3.361) (6.063) (4.805)
Aluguéis (2.430) (4.637) (3.485)
Manutenção e conservação de bens (180) (554) (1.679)
Comunicações (536) (964) (1.206)
Propaganda, promoções e publicidade (828) (1.718) (2.078)
Depreciações e amortizações (325) (782) (863)
Seguros (360) (622) (398)
Contribuições filantrópicas (174) (174) (576)
Água, energia e gás (138) (262) (228)
Transportes e viagens (131) (338) (205)
Outras (3) (1.772) (3.286) (2.743)
Total (82.060) (140.459) (123.909)
(1) As maiores representatividades no grupo são apresentadas pelas prestações de serviço de

correspondentes R$ 57.100 (31/12/2020 - R$ 33.066); consultoria R$ 5.997 (31/12/2020 -
R$ 16.261); indicação de câmbio R$ 13.859 (31/12/2020 - R$ 14.410); cobrança R$ 554
(31/12/2020 - R$ 2.722) e outros R$ 1.312 (31/12/2021 - R$ 3.516).

(2) Custo de segurança e custódia das movimentações de transporte de valores.
(3) A despesa com maior representatividade é com condomínio no total de R$ 711 (31/12/2020

- R$ 662).
25. Despesas tributárias

2º Sem/2021 31/12/2021 31/12/2020
Despesa com COFINS (6.085) (11.640) (11.700)
Tributos estaduais, municipais e federais (3.897) (6.150) (3.839)
Despesa com PIS (989) (1.892) (1.901)
Despesa com ISS (696) (1.122) (1.009)
Total (11.667) (20.804) (18.449)
26. Outras Receitas / Despesas Operacionais

2º Sem/2021 31/12/2021 31/12/2020
Outras Receitas Operacionais 3.362 4.375 2.471
Recuperação de encargos e despesas (1) 635 1.400 1.125
Variações monetárias (35) 220 48
Tarifas de depósitos bancários 2.699 2.699 (336)
Receita com a venda - BNDU (2) 7 7 1.567
Outros 56 49 67
Outras Despesas Operacionais (681) (739) (5.345)
Controles operacionais (182) (240) (34)
Reajuste cambial - FINIMP (499) (499) (781)
Descontos concedidos (3) - - (4.530)
Total 2.681 3.636 (2.874)
(1) Refere-se aos pagamentos de aluguel pela ocupação da Ourinvest Distribuidora de Títulos

e Valores Mobiliários e operações com recuperação de encargos e despesas tem saldos vin-
culados as correções indedutíveis do auto de infração.

(2) O resultado não recorrente está avaliado em R$ 7 (31/12/2020 - R$ 1.567).
(3) Descontos concedidos pela antecipação dos pagamentos das operações de crédito.
27. Limites operacionais - Acordo de Basileia
As instituições financeiras estão obrigadas a manter um Patrimônio de Referência mínimo de 8%
(31/12/2020 - 8,00%) mais adicional de Capital Principal de 2,00% (31/12/2020 - 1,25%) do Pa-
trimônio Exigido, conforme legislação do Banco Central, objetivando fazer frente aos riscos ine-
rentes aos negócios, garantindo liquidez ao Banco.

31/12/2021 31/12/2020
Patrimônio de referência 121.513 130.478
Patrimônio de referência exigido 56.627 70.782
Parcela de risco de crédito 14.575 15.700
Parcela de risco de mercado 6.153 12.445
Parcela de risco operacional 35.898 33.073
Total do ativo ponderado pelo risco 707.835 765.215
Índice de Basiléia 17,17% 17,05%
28. Transações com partes relacionadas
Partes relacionadas foram definidas pela Administração como sendo os seus controladores e acio-
nistas com participação relevante, empresas a eles ligadas, seus administradores, conselheiros
e demais membros do pessoal-chave da Administração e seus familiares, conforme definições
contidas no Pronunciamento Técnico CPC n° 05 (R1).
Os principais saldos de ativos e passivos bem como as transações que influenciaram o resultado
do exercício, relativas a operações com partes relacionadas, decorrem de transações com o Ban-
co e demais empresas:
• Agropastoril Fazenda Caramuru Ltda;
• Companhia Ourinvest Securitizadora de Créditos Financeiros;
• Ourinvest Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S/A;
• Ourinvest FIDC Financeiro;
• Ourinvest Investimentos - Holding Financeira S.A.;
• Ourinvest Investimentos - Holding Globalpower Ltda;
• Ourinvest Investimentos - Holding OREH;
• Ourinvest Metais - Comercial Exportadora Ltda;
• Ourinvest Participações S.A;
• Ourinvest Real Estate Holding Ltda;
• Sphere Holding S.A;
Os principais saldos e resultados das transações com partes relacionadas foram:

31/12/2021 31/12/2020
Ativos / Receitas/ Ativos / Receitas/

(Passivos) (Despesas)(Passivos) (Despesas)
Pessoa Física

Certificado de Depósito Bancário 13.293 14 9.252 826
Letra de Crédito do Agronegócio 3.998 - - -

Pessoa Jurídica
Agropastoril Fazenda Caramuru Ltda

Certificado de Depósito Bancário 1.700 - 2.212 18
Companhia Ourinvest Securitizadora

de Créditos Financeiros
Certificado de Depósito Bancário 210 - 210 -

Ourinvest Corretora de Seguros Ltda
Certificado de Depósito Bancário - - 310 7

Ourinvest Distribuidora de Títulos
e Valores Mobiliários S/A
Certificado de Depósito Bancário 15.922 - 9.042 (962)

Ourinvest Participações S/A
Termo NDF - 231 3.101 (3.101)
Letra financeira subordinada - - 7.800 (825)
Certificado de Depósito Bancário 2.449 58 3.372 85

Supplier Adm. de Cartões de Crédito S.A.
Crédito/Cobrança - - - (2.722)

Sphere Holding S.A
Certificado de Depósito Bancário 3.611 - - -
Valores a pagar - - (2.087) -

Total 41.183 303 33.212 (6.674)
Outras partes relacionadas - pessoal-chave da administração e seus familiares
A remuneração dos Diretores totalizou R$ 5.661 (31/12/2021 - R$ 5.620). O Banco não tem por
política oferecer plano de pensão e/ou quaisquer tipos de benefícios pós-emprego ou remunera-
ção baseada em ações.
29. Administração de recursos de terceiros
O Banco é responsável pela administração de fundos/carteira de investimentos de terceiros cujo
ativo total registrado em contas de compensação são:

31/12/2021 31/12/2020
Fundo de Investimento Imobiliário Península 4.040.245 4.000.100
Fundo de Investimento Imobiliário Ourinvest RE I 76.299 83.621
Fundo de Investimento Imobiliário de Renda Estruturada 102.820 86.415
Fundo de Investimento Imobiliário Ourinvest Logística 199.469 261.645
Fundo de Investimento Imobiliário Ourinvest Fundos de Fundos 149.152 165.061
Total 4.567.985 4.596.842
Em 31/12/2021 e 31/12/2020, o Banco possuía cotas do fundo imobiliário do Fundo de Investi-
mento Imobiliário Ourinvest Logística que não possuem característica de fundos exclusivos, con-
forme apresentado nota 6a.
30. Outras informações
(a) Os valores de depositários em custódia, registradas em contas de compensação, atingiram o
valor de R$ 1.003.567 (31/12/2020 - R$ 916.165).
(b) A cobertura de seguros contratados considera os riscos corporativos (operações, transações e
riscos) de R$ 15.000 (31/12/2020 - R$ 15.000); seguro para operações de crédito no total de R$
107.800 (31/12/2020 - R$ 53.978), riscos de ocupação (incêndio, danos elétricos, responsabilidades
civis) de R$ 12.175 (31/12/2020 - R$ 10.108), seguros de veículos R$ 141 (31/12/2020 - R$ 141), se-
guro de funcionários no total de R$ 10.000 (31/12/2020 - R$ 10.000), seguro cibernético no total de
R$ 10.000 (31/12/2020 - R$ 10.000) e seguro patrimonial no total de R$ 470 (31/12/2020 - R$ 170).
(c) O Banco não tem por política oferecer plano de pensão e/ou quaisquer tipos de benefícios
pós-emprego a funcionários, bem como remuneração baseada em ações.
(d) O Banco Ourinvest tem como missão entender e atender com excelência os clientes. Desde o
início da pandemia ao COVID 19, concentrou todos os esforços em apoiar pessoas e empresas
nas suas mais diversas operações internacionais. A Administração está monitorando os desen-
volvimentos relacionados ao COVID 19 e coordenando sua resposta operacional com base nos
planos de continuidade de negócios existentes e nas orientações de organizações globais de saú-
de, governos e melhores práticas de governança em resposta a pandemia:
• Mobilização T.I., Jurídico, RH e Risco para garantir que os colaboradores teriam infraestrutura
para trabalho remoto;
• Garantia de trabalho remoto para os colaboradores do Grupo de Risco;
• Atuação remota;
• Comunicados constantes sobre asseio e higiene pessoal, boas práticas de higiene no ambien-
te de trabalho, transporte e locais públicos, uso correto máscara;
• Revisão no processo de higienização das dependências do banco;
• Disponibilização de treinamento Contra o COVID em plataforma de Treinamento Interna - Ou-
rinvestEduca;
• Disponibilização de recursos para deslocamento aos colaboradores que necessitavam traba-
lhar presencialmente (custeio de transporte particular, vagas de garagem);
• Distribuição dos postos de trabalho, garantindo o distanciamento;
• Instalação de divisórias acrílicas nos andares mais críticos;
• Distribuição de álcool gel nos postos de trabalho, dispensers em locais estratégicos;
• Limitação no número de usuários nos elevadores;
• Aferição de temperatura no acesso ao prédio e andares;
• Instalação de tapetes desinfetantes nos acessos ao prédio e andares;
• Higienização dos andares com produtos desinfetantes aos finais de semana;
• Formação de Grupo de Trabalho - Contra Covid 19;
• Aplicação de testes de Covid em colaboradores que apresentam sintomas e que estiveram nas
dependências do Banco;
• Mapeamento de possíveis colaboradores em contato com o vírus, afastamento de atividades
presenciais, monitoramento e aplicação de testes;
• Acompanhamento de casos testados positivo;
• Divulgação e recomendação de Telemedicina através da Bradesco Saúde;
• Reforço e aplicação de vacina contra Gripe;
• Atividades presenciais em sistema de rodízio;
• Monitoramento do uso de ar-condicionado e ventilação natural.
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As operações em Instrumentos financeiros derivativos são representadas como parte integrante da gestão de exposição do Banco e estão assim apresentadas:
31/12/2021

Diferencial a receber (Ativo) Diferencial a pagar (Passivo)
Até 3 meses De 3 a 12 meses Total Notional Até 3 meses De 3 a 12 meses Total

Operações a termo - NDF
Termo 7.249 4.179 11.428 737.244 358 330 688
Futuro - - - 238.043 - - -
Total 7.249 4.179 11.428 975.287 358 330 688

31/12/2020
Diferencial a receber (Ativo) Diferencial a pagar (Passivo)

Até 3 meses De 3 a 12 meses Total Notional Até 3 meses De 3 a 12 meses Total
Operações a termo - NDF
Termo 25.562 538 26.100 1.644.662 41.392 6.538 47.930
Futuro - - - 1.261.517 - - -
Total 25.562 538 26.100 2.906.179 41.392 6.538 47.930
O Banco detém margem em garantia de títulos dados como garantia em bolsa, contemplando o saldo em 31 de dezembro de 2021 de R$ 57.544 (31/12/2020 - R$ 12.047).

d.1. Resultado com Instrumentos Financeiros Derivativos
2º Sem/2021 31/12/2021 31/12/2020

Operações a termo - NDF 5.579 71.995 13.608
Resultado de Operações liquidadas - termo (4.233) 46.411 20.532
Resultado de Operações de termo - aberto 9.812 25.584 (6.924)
Operações de Mercado Futuro 9.428 (41.670) (58.260)
Resultado de Mercado - DI (186) (458) 791
Resultado de Mercado de câmbio (298) (55.153) (69.642)
Operações de Day-Trade 9.912 13.941 10.591
Resultado com Instrumentos

Financeiros Derivativos 15.007 30.325 (44.652)
O resultado com instrumentos financeiros derivativos é avaliado à preços de mercado, com base
nos ajustes diários obtido pela estrutura a Termo, opções e futuro ptax - Banco Central do Brasil
e Cotações em bolsas.
7. Operações de crédito/Títulos e créditos a receber
a. Composição das operações de crédito e derivados de crédito

31/12/2021 31/12/2020
Operações de Crédito 12.203 16.941
Empréstimos e Títulos Descontados 5.824 14.836
Financiamentos em Moedas Estrangeiras 5.993 1.199
Financiamentos Imobiliários 386 906
Títulos e Créditos a Receber 54.990 28.816
Títulos e Créditos a Receber (1) 2.481 11.219
Aquisição de Recebíveis 52.509 17.597
Operações de Câmbio (2) 9.656 1.862
Rendas a receber - ACE 192 22
Adiantamento sobre cambiais entregues 9.465 1.840
Total 76.849 47.619
Circulante 76.686 45.697
Não circulante 163 1.922
(1) Os títulos e créditos a receber eram o originados de transações de compras mercantis rea-

lizadas por meio de cartão de crédito, sem cobrança de encargos e estão sendo apresenta-
dos para efeito desta nota, em conjunto com as operações de crédito. Após a venda da
Supplier Administradora de Cartões S.A não foram realizadas novas operações após a data
da venda.

(2) Vide nota nº 8 - operações de câmbio em adiantamento sobre cambiais entregues e adian-
tamento de contrato ao exportador com característica de crédito.

b. Composição da carteira por tipo de cliente e atividade econômica
31/12/2021 31/12/2020

Pessoa Física
Crédito pessoal 4.953 11.457
Pessoa Jurídica
Comércio 15.847 1.327
Habitação 225 906
Indústria 45.350 1.151
Intermediários Financeiros 8.216 17.604
Outros serviços 2.258 15.174
Total 76.849 47.619
c. Composição da carteira de operações de crédito por vencimento
Faixas de vencimento 31/12/2021 31/12/2020
Vencidas 156 2.182
Até 3 meses 55.477 19.145
3 a 12 meses 21.053 24.370
1 a 5 anos 163 1.922
Total 76.849 47.619
e. Classificação da Carteira de Créditos e de Outros Créditos e da provisão para per-
das esperadas associadas ao risco de crédito pelos correspondentes níveis de risco

31/12/2021
% Provisão Operações de Crédito e Provisão

Mínima Títulos e Créditos a Receber requerida
Nível de Risco Requerida Curso normal (1) Curso anormal Total Total
A 0,5% 76.117 - 76.117 (381)
B 1% 58 - 58 (1)
C 3% 449 - 449 (13)
D 10% 32 - 32 (3)
E 30% 20 19 39 (12)
F 50% 7 16 23 (12)
G 70% 3 8 11 (8)
H 100% - 120 120 (120)
Total 76.686 163 76.849 (550)

31/12/2020
% Provisão Operações de Crédito e Provisão

Mínima Títulos e Créditos a Receber requerida
Nível de Risco Requerida Curso normal (1) Curso anormal Total Total
AA 0% 3.022 - 3.022 -
A 0,5% 41.142 - 41.142 (206)
B 1% 626 - 626 (6)
C 3% 906 - 906 (27)
E 30% - 1 1 -
F 50% - 102 102 (54)
H 100% 1 1.819 1.820 (1.820)
Total 45.697 1.922 47.619 (2.113)
(1) Curso anormal são contratos com atraso superior a 15 dias.
f. Resultado das operações de crédito

2º Sem/2021 31/12/2021 31/12/2020
Operações de crédito 1.452 2.197 3.646

Rendas de empréstimos 402 718 2.563
Rendas de financiamentos - Moedas estrangeiras 986 1.237 645
Rendas de financiamentos - Habitacional 64 242 438

Outras receitas e despesas operacionais (6) 417 9.278
Recuperação de créditos baixados como prejuízo (1) 61 92 45
Antecipação de recebíveis (2) 2.307 11.355 21.803
Resultado de cessão de operações de crédito (3) (2.374) (11.030) (12.570)

Resultado com operações de crédito 1.446 2.614 12.924
(1) Montante recuperado em R$ 92 (31/12/2020 - R$ 45). Em 31 de dezembro de 2021, tivemos

contratos com renegociação no valor de R$ 3.854 (31/12/2020 - R$ 0).
(2) Durante os períodos foram efetuados antecipações de recebíveis para os estabelecimentos

comerciais com característica de operação de crédito.
(3) O Banco efetuou cessões de operações de crédito sem coobrigação, na modalidade repre-

sentada por títulos de crédito, gerando um prejuízo no montante de R$ 11.030 (31/12/2020
- R$ 12.570).

g. Movimentação da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito
2º Sem/2021 31/12/2021 31/12/2020

Saldo anterior (3.230) (2.113) (3.406)
Constituição de Provisão (528) (2.551) (802)
Reversão de provisão 187 2.272 1.763
Baixado para prejuízo 172 1.842 332
Total (3.399) (550) (2.113)

h. Garantias
Em 31/12/2021 a carteira do Banco possuía garantias de cerca de 89,57% (31/12/2020 - 51,45%)
pelos seguintes instrumentos: seguros de crédito, garantias fidejussórias, alienação fiduciária e
cessão de direitos creditórios de aplicações financeiras de renda fixa e variável. As operações
com cartão de crédito são derivadas exclusivamente de compras com notas fiscais, feitas em es-
tabelecimentos credenciados.
8. Carteira de Câmbio

31/12/2021 31/12/2020
Outros créditos para Ativo
Câmbio comprado a liquidar 290.676 57.127
Direitos sobre vendas de câmbio 164.702 218.661
Exportação - letras entregues 9.465 1.840
(-) Adiantamento de Moeda Nacional (15.677) (41.967)
Rendas a receber - ACE 192 22
Total 449.358 235.683
Circulante 449.358 235.683
Não circulante - -
Outras obrigações para Passivo
Câmbio vendido a liquidar 161.445 214.502
Obrigações por compra de câmbio 299.076 58.724
Adiantamento sobre cambiais entregues (9.465) (1.840)
Total 451.056 271.386
Circulante 451.056 271.386
Não circulante - -
a. Resultado de operações de câmbio

2º Sem/2021 31/12/2021 31/12/2020
Rendas com disponibilidade no país 28.048 34.985 85.210
Rendas de ouro 8.826 11.620 82.175
Rendas com banqueiros no exterior 91.443 139.559 66.359
Ordem de pagamento a cumprir 4.657 33.027 52.973
Resultado do câmbio comprado/vendido (7.398) (79) 3.349
Outras rendas (1) 4.864 5.737 5.365
Total 130.440 224.849 295.431
(1) A conta outras rendas é composta pelas operações de exportação de ouro em R$ 841

(31/12/2021 - R$ 347), operações interbancárias em R$ 442 (31/12/2020 - R$ 650), aplica-
ção no exterior R$ 14 (31/12/2020 - R$ 147), trade finance em R$ 4.319 (31/12/2020 - R$ 4.000)
e diversos R$ 121 (31/12/2020 - R$ 221).

9. Outros Instrumentos Financeiros (Ativo)
31/12/2021 31/12/2020

Negociação e intermediação de valores (1) 3.594 2.347
Devedores diversos (2) 14.127 6.802
Alienação de Bens Não de Uso Próprio (3) 225 225
Rendas a receber 1.176 2.735
Devedores para depósito em garantia 46 11
(-) Prov. p/perdas esperadas sobre outros Instrumentos Financeiros (4) (2.824) (2.849)
Total 16.344 9.271
Circulante 16.344 9.271
Não circulante - -
(1) O saldo em negociação e intermediação de valores está apresentado pela abertura das ope-

rações em recebimentos e cobranças R$ 3.594 (31/12/2020 - R$ 2.347).
(2) O saldo em devedores no país está apresentado em operações de trade finance R$ 9.570

(31/12/2020 - R$ 1.840), devedores diversos no exterior - zero (31/12/2020 - R$ 4.961).
(3) Conforme Instrumento Particular de Compromisso de Compra e Venda com parte do paga-

mento em Dação de 11/01/19 foi vendido à AMR Empreendimentos Imobiliários Ltda., os
prédios e respectivo terreno situados à Rua Maria Paula, 184 e 186 e Travessa Noschese,
no 17° Subdistrito - Bela Vista no valor total de R$ 12.450 nos quais 50% são de nossa pro-
priedade R$ 6.225, com recebimento da primeira parcela em 22/08/19 de R$ 1.800, atuali-
zando o saldo para R$ 4.225. Em 31/12/2020 contemplamos o saldo em aberto de R$ 225
em dação em pagamentos de natureza residencial e realizamos o recebimento em paga-
mento a venda do imóvel o valor de R$ 4.000.

(4) As perdas esperadas estão associadas ao risco de crédito em decorrência à uma ação de
cobrança perante operação de termo no valor de R$ 3.037 (31/12/2020 - R$ 3.037) provisio-
nada para cobrança financeira em juízo.

10. Ativos fiscais correntes e diferidos
31/12/2021 31/12/2020

Crédito Tributário (1) - 7.125
Impostos e contribuições a compensar (2) 2.546 13.241
Total 2.546 20.366
Circulante 2.546 13.241
Não circulante - 7.125
(1) Em 31 de dezembro de 2021, não ativamos créditos tributários devido sua natureza credo-

ra no passivo, originados das marcações a mercado dos derivativos de câmbio (31/12/2020
- R$ 7.125).

(2) O saldo em impostos e contribuições a compensar está representado pelas antecipações de
IRPJ e CSLL no valor de R$ 2.404 (31/12/2020 - R$ 11.405) e outros impostos R$ 142
(31/12/2020 - R$ 1.836).

a. Natureza e origem dos créditos tributários
Os créditos tributários são decorrentes de diferenças temporárias. Caracterizam-se como diferen-
ças temporárias as despesas apropriadas no exercício e ainda não dedutíveis para fins de imposto
de renda e contribuição social, mas cujas exclusões ou compensações futuras, para fins de apura-
ção de lucro real. A realização dos créditos tributários está vinculada ao vencimento da operação
com a liquidação e baixa dos ativos cuja expectativa é que ocorram durante exercícios futuros.
b. Movimentação de Critério tributário de imposto de renda e contribuição social

Saldo em Saldo em
31/12/2019 Constituição Realização 31/12/2020

Operações de Termos NDF - IR - 3.958 - 3.958
Operações de Termos NDF - CSLL - 3.167 - 3.167
Total - 7.125 - 7.125
Em 31 de dezembro de 2020, o valor presente dos créditos tributários é de R$ 7.125 descontadas
a taxa de média da Selic projetada.
Como base no Regulamento do Imposto de Renda, o prejuízo é o apurado na demonstração do lu-
cro real e registrado no LALUR. A Compensação poderá ser total ou parcial, em um ou mais pe-
ríodos de apuração, à opção do contribuinte, observado o limite máximo, para compensação, de
trinta por cento do referido lucro líquido ajustado.
Em 14 de julho de 2021, foi publicado a Lei nº 14.183/21 que alterou a alíquota da Contribuição
Social sobre o Lucro Líquido devida pelas pessoas jurídicas do setor financeiro. Para bancos de
qualquer espécie a alteração da alíquota foi de 20% para 25%. As novas alíquotas foram válidas
para os períodos de julho e dezembro de 2021. A partir de 1º de janeiro de 2022, a alíquota de
contribuição social voltou ao percentual anterior de 25% para 20%. Em 31 de dezembro de 2021,
o Banco não reconheceu créditos tributários de imposto de renda e contribuição social (31/12/2020
- R$ 7.125). Os créditos tributários são constituídos em conformidade com a Resolução CMN nº
4.842 de 30 de julho de 2020, e levam em consideração o histórico de rentabilidade e expectati-
va de geração de lucros tributáveis futuros fundamentada em estudo técnico de viabilidade.
11. Outros Ativos

31/12/2021 31/12/2020
Adiantamentos e antecipações salariais 406 331
Pagamentos a ressarcir 258 305
Outros valores e bens 240 220
Total 904 856
Circulante 904 856
Não circulante - -
12. Imobilizado de uso

31/12/2021 31/12/2020
Depre- Valor Depre- Valor

Custo ciação residual Custo ciação residual
Outras Imobilizações de Uso
Instalações, móveis e

equipamentos de uso 1.405 (928) 477 1.393 (846) 547
Sistemas de Segurança,

Comunicações e Transporte 794 (458) 336 681 (404) 277
Sistemas de Proces-

samento de Dados 2.677 (1.788) 889 3.333 (1.840) 1.493
Total 4.876 (3.174) 1.702 5.407 (3.090) 2.317
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EDITAL DE 1º, 2º E 3º LEILÃO dos bens dos Falidos BANCO CRUZEIRO DO
SUL S/A, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 62.136.254/0001-99, CRUZEIRO DO

SUL HOLDING FINANCEIRA S.A, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.225.116/0001-70, CRUZEIRO DO SUL S.A.
CORRETORA DE VALORES E MERCADORIAS, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.169.504/0001-90, CRUZEIRO
DO SUL S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
62.382.908/0001-64, CRUZEIRO DO SUL S.A. COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 06.227.606/0001-40, na pessoa da Administradora Judicial LASPRO CONSUL-
TORES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.223.371/0001-15, representada por ORESTE NESTOR DE SOU-
ZA LASPRO, inscrito na OAB/SP sob o nº 98.628. O Dr. Paulo Furtado de Oliveira Filho, MM. Juiz de Direito da
2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central/SP, na forma da lei, FAZ SABER, aos que o pre-
sente Edital de 1º, 2º e 3º Leilão dos bens, virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que por este
Juízo processam-se os autos da Falência do BANCO CRUZEIRO DO SUL S/A e outras - Processo nº 1071548-
40.2015.8.26.0100, e que foi designada a venda do bem descrito abaixo, de acordo com as regras expostas a
seguir: DOS BENS – Constitui ônus da parte interessada analisar a Carteira de Créditos Consignados inadim-
plentes, antes das datas designadas para as alienações judiciais eletrônicas. OBSERVAÇÕES IMPORTANTES - I)
a alienação compreenderá apenas créditos (parcelas) da Massa Falida do Banco Cruzeiro do Sul (isso, em razão
da carteira de crédito possuir parcelas cedidas para diversos cessionários, porém o que está sendo alienado são
apenas os créditos da massa falida); II) será obrigação de eventual adquirente manter as mesmas condições
atuais no que se refere a gestão da cobrança dos créditos dos cessionários; e III) o adquirente deverá atuar de
forma que os direitos dos cessionários não sejam prejudicados. DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL - O edital será
publicado na rede mundial de computadores, no sítio do leiloeiro www.megaleiloes.com.br, em conformidade
com o disposto no art. 887, § 2º, do Código de Processo Civil. DO LEILÃO - O Leilão será realizado por MEIO
ELETRÔNICO E PRESENCIAL, através do Portal www.megaleiloes.com.br, o 1º Leilão terá início no dia
12/04/2022, às 15h30 e se encerrará dia 19/04/2022, às 15h30, onde serão aceitos lances iguais ou superiores
ao valor da avaliação; não havendo lance, seguir-se-á sem interrupção o 2º Leilão, que terá início no dia
19/04/2022, às 15h31 e se encerrará no dia 26/04/2022, às 15h30, onde serão aceitos lances com no mínimo
50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação, não havendo lance, seguir-se-á sem interrupção o 3º Leilão,
que terá início no dia 26/04/2022, às 15h31 e se encerrará no dia 03/05/2022, às 15h30, onde serão aceitos
lances com no mínimo 10% (dez por cento) do valor da avaliação. DO CONDUTOR DO LEILÃO - O Leilão será
conduzido pelo Leiloeiro Oficial Sr. Fernando José Cerello Gonçalves, matriculado na Junta Comercial do Estado
de São Paulo - JUCESP sob o nº 844. DOS LANCES - Os lances poderão ser ofertados a partir do dia e hora de
início do leilão pela rede de internet, através do Portal www.megaleiloes.com.br, ou de viva voz no dia do encer-
ramento do 1º, 2º e 3º leilão a partir das 14h30 no Auditório localizado na Alameda Santos nº 787 - 13º andar -
conjunto 132 - Jardim Paulista - São Paulo/SP, em igualdade de condições. DO ACESSO AO DATA ROOM – A
Megga Leilões dispponibilizará aos interessados os contratos de Créditos Consiggnados Inadimpplentes em qquestão.
Para obter acesso ao Data Room com as info ações dos contratos, os interessados deverão solicitar e enviar
termo de confidencialidade assinado, para o mail: contato@meggaleiloes.com.br. DA HABILITAÇÇÃO PARA O
LEILÃO – Para participar do leilão o inter deverá env o me ncionados a seguir 05
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Preço Mínimo relativo ao be lance; ocial, confor-
me o caso, acompanhados de sua última alter , presentação
da pessoa física encarregada de representar a essoa jurídica no Leilão Judicial; documentos de identidade do
representante legal; e prova de inscrição no Cadastro - Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) do Ministério da
EEccoonnoommiiaa ee pprroovvaa ddee qquuee ppoossssuuii rreeccuurrssooss oouu mmeeiiooss ssuufificciieenntteess ppaarraa ffaazzeerr ffrreennttee aaoo ppaaggaammeennttoo ddee qquuaannttiiaa iigguuaall
ou superior ao Preço Mínimo relativo ao bem objeto do lance, a ser feita mediante apresentação de documenta-
ção robusta ao Sr. Leiloeiro Oficial comprobatória de que possui condições financeiras a arcar com pagamento
não inferior ao Preço Mínimo relativo ao bem objeto do lance. Os documentos deverão ser enviados diretamen-
te ao e-mail contato@megaleiloes.com.br. Os interessados que não apresentarem a referida documentação
no prazo estipulado neste edital não estarão habilitados e, portanto, não poderão participar do Leilão Judi-
cial. DA CAUÇÃO - O arrematante deverá depositar 10% (dez por cento) do valor da arrematação no prazo de
24h (vinte e quatro horas) do encerramento do leilão para garantia do Juízo, e tal valor será abatido do saldo
remanescente da arrematação, sendo que a quitação do preço deverá ocorrer em 24h (vinte e quatro horas) após
o deferimento do lance pelo Juízo responsável. No caso de indeferimento do lance, o valor depositado poderá
ser levantado integralmente pelo arrematante. DO PAGAMENTO À VISTA - O arrematante deverá efetuar o paga-
mento do preço dos bens arrematados à vista, no prazo de até 24h (vinte e quatro horas) após o encerramento
do leilão, através de guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável, sob pena de se desfazer a arrema-
tação. DA PROPOSTA - Os interessados poderão apresentar proposta de pagamento parcelado, encaminhando
parecer por escrito para o e-mail: proposta@megaleiloes.com.br (Art. 895, I e II, CPC). A apresentação de
proposta não suspende o leilão (Art. 895, § 6º, CPC) e o pagamento do lance à vista sempre prevalecerá
sobre o parcelado, ainda que mais vultoso (Art. 895, § 7º, CPC). PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO
DAS PROPOSTAS - Em caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por
cento sobre a soma da parcela inadimplida com as parcelas vincendas; O inadimplemento autoriza a massa fali-
da a pedir a resolução da arrematação ou promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, deven-
do ambos os pedidos serem formulados nos autos da falência em que se deu a arrematação (Art. 895, § 4º e 5º
do CPC). DA COMISSÃO - O arrematante deverá pagar ao Leiloeiro Oficial, a título de comissão, o valor corres-
pondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de arrematação dos bens. A comissão devida ao Leiloeiro Oficial
não está incluída no valor do lance e não será devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se a arre-
matação for desfeita por determinação judicial por razões alheias à vontade do arrematante e, deduzidas as
despesas incorridas. DO PAGAMENTO DA COMISSÃO - O pagamento da comissão do LEILOEIRO OFICIAL de-
verá ser realizado em até 24h (vinte e quatro horas) a contar do encerramento do leilão através de guia de depó-
sito que será enviada por e-mail. Todas as regras e condições do Leilão estão disponíveis no Portal www.
megaleiloes.com.br. A publicação deste edital supre eventual insucesso nas notificações pessoais e dos res-
pectivos patronos. As demais condições obedecerão ao que dispõe o Decreto-Lei 7.661/45 e o Provimento CSM
nº 1625/2009, e no que couber, o CPC e o caput do artigo 335, do CP. RELAÇÃO DOS BENS: Carteira de Créditos
Consignados Inadimplente da Massa Falida do BANCO CRUZEIRO DO SUL S/A. Valor da Avaliação:
R$121.516.926,03 (cento e vinte e um milhões, quinhentos e dezesseis mil, novecentos e vinte e seis reais
e três centavos), em 30/09/2019, juntada as fls. 28.901/28.904, com base no trabalho realizado pela empresa
BDO RCS Auditores Independentes, nos autos do Incidente nº 0013660-96.2016.8.26.0100. Observação: I) a
alienação compreenderá apenas créditos (parcelas) da Massa Falida do Banco Cruzeiro do Sul (isso, em razão
da carteira de crédito possuir parcelas cedidas para diversos cessionários, porém o que está sendo alienado são
apenas os créditos da massa falida); II) será obrigação de eventual adquirente manter as mesmas condições
atuais no que se refere a gestão da cobrança dos créditos dos cessionários; e III) o adquirente deverá atuar de
forma que os direitos dos cessionários não sejam prejudicados.

São Paulo, 14 de março de 2022

Eu, _____________________, diretora/escrivã, conferi e subscrevi.

__________________________________

Dr. Paulo Furtado de Oliveira Filho
Juiz de Direito

02ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais
do Foro Central – SP

e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administra-
ção. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de conti-
nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza rele-
vante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação
à capacidade de continuidade operacional do Banco. Se concluirmos que existe incerteza re-
levante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divul-
gações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audito-
ria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar o
Banco a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral,
a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as de-
monstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de manei-
ra compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administra-
ção a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das cons-
tatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos con-
troles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 29 de março de 2022

Auditores Independentes Ltda. Rodrigo de Mattos Lia
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP252418/O-3

O Comitê de Auditoria (“COA”) do Banco Ourinvest S.A. (“Banco”), constituído pela Assem-
bleia Geral Ordinária e Extraordinária de 20.03.2007, conforme Resolução CMN nº 3.198/2004,
é um órgão estatutário que se reporta diretamente à Diretoria Colegiada do Banco, composto
por 3 (três) membros, eleitos pela Assembleia Geral, previamente aprovados pelo Banco Cen-
tral do Brasil, com prazo de mandato indeterminado, sendo o Presidente do COA membro qua-
lificado, o qual possui comprovados conhecimentos nas áreas de contabilidade e auditoria.
De acordo com o estabelecido em seu regimento interno, o COA é um órgão permanente que
assessora a Diretoria no cumprimento de suas responsabilidades, e tem como objetivo a ava-
liação e o acompanhamento de forma independente, da completa correção das Demonstra-
ções Financeiras, do cumprimento da legislação, da regulação dos códigos internos, da quali-
dade dos controles internos e da Auditoria Interna e Auditoria Independente do Banco.
O COA reuniu-se com a Auditoria Interna e os Auditores Independentes, com o intuito de dar
cumprimento às suas atribuições. Com base nas reuniões realizadas, o COA apresentou a Di-

retoria Colegiada o resultado dos trabalhos e suas correspondentes recomendações.
Atividades desenvolvidas pelo COA:
a) Acompanhou o planejamento anual, o cronograma de trabalhos e os relatórios produzidos
pela Auditoria Interna, revisou os apontamentos, as conclusões dos trabalhos, avaliando o
grau de risco, cujos resultados apresentados ao COA, não apontaram a existência de riscos
que possam afetar a solidez e a continuidade dos negócios do Banco Ourinvest, durante o se-
mestre findo 31.12.2021.
b) Avaliou os trabalhos das áreas de Riscos e Controles Internos e não detectou falhas que pu-
dessem distorcer as demonstrações financeiras do Banco Ourinvest, desta forma concluiu que
o sistema de gerenciamento de Riscos e Controles Internos estão adequados ao porte, com-
plexidade dos negócios e perfil do Banco Ourinvest.
c) A KPMG Auditores Independentes é a empresa responsável pelo exame das Demonstra-
ções Financeiras do Banco Ourinvest. Foram feitas reuniões com os Auditores Independentes

abordando o escopo, planejamento e resultados de seus trabalhos, sua opinião sobre as de-
monstrações financeiras e eventuais descumprimentos de normas. O COA avaliou que as de-
monstrações financeiras estão de acordo com as disposições legais e estatutárias.
d) Ressaltamos que na data-base 31.12.2021 o Banco administrava o Fundo de Investimento
Imobiliário Ourinvest Logística (“FII Ourinvest Logística”), o Fundo de Investimento Imobiliário
Península (“FII Península”), Fundo de Investimento Imobiliário Renda Estruturada (“FII OURE”),
o Fundo de Investimento Imobiliário Ourinvest RE I (“FII RE I”), o Fundo de Investimento Imobi-
liário Ourinvest Fundo de Fundos (“FII Ourinvest Fundo de Fundos”), em acordo com a IN CVM
nº 516/2011 o exame das demonstrações financeiras e divulgação das informações são exe-
cutados ao final de cada exercício contábil.
e) O COA acompanha diariamente os questionamentos, reclamações ou sugestões recebidas
pelo Canal de Denúncias, em conformidade com a Resolução CMN nº 4.859/2020, por carta e
pelo RDR - Sistema de Registro de Demandas do Cidadão Circular BACEN nº 729/2014.

O COA não se deparou com qualquer fato ou evidência que pudesse comprometer a efetivida-
de ou a independência das auditorias, interna e independente, sendo elas compatíveis com
porte do Banco Ourinvest. O COA avalia como satisfatório o volume e a qualidade das informa-
ções fornecidas pelos auditores, as quais apoiam sua opinião acerca da integridade das de-
monstrações financeiras.
Este Comitê de Auditoria, fundamentando seu juízo nas ações desenvolvidas durante o pre-
sente exercício e ponderadas devidamente suas responsabilidades e as limitações naturais
decorrentes do escopo da sua atuação, recomenda, com base nas revisões e discussões aci-
ma referidas, a aprovação das Demonstrações Financeiras auditadas do Banco Ourinvest, re-
lativas ao exercício findo em 31.12.2021.

São Paulo, 29 de março de 2022.
Comitê de Auditoria (COA)

...continuação

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

RELATÓRIO DO COMITÊ DE AUDITORIA

BancoOurinvest S.A. - CNPJ: 78.632.767/0001-20 - www.ourinvest.com.br
EdifícioOurinvest | Av. Paulista, nº 1.728 - Bela Vista - CEP: 01310-919 - São Paulo - SP - Brasil

WWW.OURINVEST.COM.BR

Aos Acionistas e aos Diretores do Banco Ourinvest S.A.
São Paulo - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras do Banco Ourinvest S.A. (“Banco”), que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do re-
sultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa
para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicati-
vas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstra-
ções financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira do Banco Ourinvest S.A. em 31 de dezembro de 2021, o
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre e exercício findos
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil – BACEN.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção
a seguir, intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras”. Somos independentes em relação ao Banco, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emi-
tidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi-
ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório
dos auditores
A administração do Banco é responsável por essas outras informações que compreendem o
Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria so-
bre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa respon-
sabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso co-
nhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma rele-
vante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relató-
rio da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a
este respeito.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de o
Banco continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações finan-
ceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar o Banco ou cessar suas operações, ou

não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto
nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de dis-
torção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião.
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, fal-
sificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos con-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia
dos controles internos do Banco. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas
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PDGREALTY S.A. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES (“Companhia”), vem, nos termos do art. 124 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), e dos
arts. 3º, 4º e 5º da Instrução CVM nº 481/09 (“ICVM 481”), convocar Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia”) a ser realizada no
dia 29 de abril de 2022, às 10:00 horas, exclusivamente de forma digital, por meio de sistema eletrônico disponibilizado pela Companhia, para
examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (A) Em Assembleia Geral Ordinária: (i) as contas dos administradores e o
relatório da Administração, e as demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas do relatório dos auditores independentes e do parecer
do Conselho Fiscal referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021; (ii) a proposta da administração para a destinação dos
resultados relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021; (iii) a fixação do número demembros do Conselho de Administração da
Companhia; (iv) a eleição dos membros do conselho de Administração da Companhia; (v) a caracterização dos conselheiros independentes, nos
termos do artigo 17 do Regulamento do Novo Mercado; (vi) a instalação do Conselho Fiscal da Companhia; (vii) a fixação do número demembros
do Conselho Fiscal da Companhia; (viii) a eleição dos membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal da Companhia; (ix) a fixação da
remuneração global anual dos administradores e dos membros do Conselho Fiscal para o exercício de 2022; (B) Em Assembleia Geral
Extraordinária: (i) a alteração do Estatuto Social da Companhia para atender as exigências regulatórias do regulamento de listagem do
segmento especial da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão denominado Novo Mercado; (ii) a alteração do artigo 1 do Estatuto Social da Companhia para
excluir a expressão “em recuperação judicial”da razão social da Companhia; (iii) a implementação de alterações pontuais emeramente formais na
numeração e nas referências cruzadas contidas Estatuto Social; e (iv) a consolidação do Estatuto Social decorrente das alterações aprovadas nos
itens acima. 1. Documentação de Suporte para a Assembleia. A documentação e as informações relativas àsmatérias a serem deliberadas na
Assembleia, incluindo a Proposta da Administração contendo também informações complementares relativas à participação na Assembleia e ao
acesso por sistema eletrônico encontram-se à disposição dos Acionistas na sede e na página na rede mundial de computadores da Companhia
(https://www.pdg.com.br/ri), da CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br) e da B3 (http://www.b3.com.br/pt_br/). 2. Percentual para Adoção
de Voto Múltiplo. Nos termos do art. 3º da Instrução CVM nº 165/91 e do art. 4º da ICVM 481, a Companhia informa que: (i) percentual mínimo
para solicitar a adoção do processo de voto múltiplo para a eleição dos membros do Conselho de Administração é de, pelo menos, 5% (cinco por
cento) do capital social total e votante; e (ii) nos termos do §1º do art. 141 da Lei das S.A., o requerimento para a adoção do voto múltiplo deverá
ser realizado em até 48 horas antes da realização da Assembleia, de modo a facilitar seu processamento pela Companhia e a participação dos
demais acionistas, nacionais e estrangeiros. 3. Acesso e Participação na Assembleia. Para participar da Assembleia os Acionistas deverão
encaminhar à Companhia solicitação de participação por escrito, juntamente com os documentos necessários para participação conforme
instruções abaixo, impreterivelmente até 22 de abril de 2022, aos cuidados do Departamento de Relações com Investidores da Companhia,
exclusivamente pelo e-mail ri@pdg.com.br (“Solicitação de Acesso”). A Solicitação de Acesso deverá (i) conter a identificação do Acionista e, se for
o caso, de seu representante legal que comparecerá à Assembleia, incluindo seus nomes completos e seus CPF ou CNPJ, conforme o caso, telefone
e endereço de e-mail do solicitante; e (ii) ser acompanhada dos documentos necessários para participação na Assembleia, conforme detalhado
a seguir. Mediante a validação das informações constantes das Solicitações de Acesso recebidas, a Companhia encaminhará convites individuais
de participação à cada Acionista solicitante com as instruções para registro e acesso à plataforma digital utilizada para a realização da Assembleia.
Caso o Acionista não receba convite com as instruções para registro e acesso à plataforma digital com até 24 horas de antecedência do horário de
início da Assembleia, deverá entrar em contato com o Departamento de Relações com Investidores, por meio do e-mail ri@pdg.com.br, com até,
no máximo, 12 horas de antecedência do horário de início da Assembleia, para que seja prestado o suporte necessário. Não poderão participar da
Assembleia Geral os acionistas que não realizarem a Solicitação de Acesso e/ou não informarem a ausência do recebimento das instruções de
acesso à Assembleia na forma e prazos previstos acima. A Companhia não se responsabiliza por qualquer problema operacional ou de conexão que
o Acionista venha a enfrentar, bem como por qualquer outro evento que possa dificultar ou impossibilitar a sua participação na Assembleia por
meio da plataforma digital. Nos termos do artigo 126 da Lei das S.A. os Acionistas deverão enviar comprovante atualizado da titularidade das ações
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, de emissão da Companhia, expedido pelo agente escriturador da Companhia e/ou pela instituição de
custódia , bem como cópia simples dos seguintes documentos: (i) Acionistas Pessoas Físicas: documento de identidade (RG, CNH, passaporte,
carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais ou carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde
que contenham foto de seu titular) do acionista e, se for o caso, de seu representante legal, e atos que comprovem a representação legal, quando
for o caso; (ii) Acionistas Pessoas Jurídicas: os seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente: (a) Contrato Social ou
Estatuto Social, conforme aplicável;(b) ato societário de eleição do administrador que (b.1) comparecer à Assembleia como representante da
pessoa jurídica ou (b.2) assinar procuração para que terceiro represente o acionista pessoa jurídica; (c) procuração e/ou instrumentos que
outorguem poderes para que terceiro represente o Acionista pessoa jurídica, se for o caso; e (d) a documentação mencionada no item (i) acima
para o representante do Acionista pessoa jurídica que comparecer à Assembleia; ou (iii) Acionistas Fundos de Investimento: regulamento do fundo,
devidamente registrado no órgão competente, além dos documentos do representante que comparecer à Assembleia, conformemencionados no
item (i) acima, bem como os documentos societários mencionados no item (ii) acima relacionados à administradora ou à gestora do fundo,
conforme a instituição a que couber a representação nos termos do regulamento do fundo. Com relação à participação por meio de procurador, a
outorga de poderes de representação para participação na Assembleia deverá ter sido realizada há menos de 1 ano. Adicionalmente, em
cumprimento ao disposto no art. 654, §§1 e 2º, do Código Civil, a procuração deverá conter a indicação do lugar onde foi passada, a qualificação
completa do outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a designação e a extensão dos poderes conferidos, contendo
reconhecimento de firma do outorgante ou, alternativamente, com assinatura digital, por meio de certificado digital emitido por autoridades
certificadoras vinculadas à ICP-Brasil. Vale destacar que (i) as pessoas naturais que forem Acionistas da Companhia somente poderão ser
representadas na Assembleia por procurador que seja Acionista, administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira, consoante
previsto no art. 126, §1º, da Lei das S.A.; e (ii) as pessoas jurídicas que forem Acionistas da Companhia poderão ser representadas por procurador
constituído em conformidade com seu Contrato Social ou Estatuto Social e segundo as normas do Código Civil, sem a necessidade de tal pessoa ser
administrador da Companhia, Acionista ou advogado. Os documentos dos Acionistas expedidos no exterior devem ser emitidos pelos órgãos
competentes ou assinados pelos representantes legais dos Acionistas e traduzidos por tradutor juramentado matriculado na Junta Comercial.
Ressalta-se que não haverá a possibilidade de comparecer fisicamente à Assembleia, uma vez que será realizada exclusivamente de modo digital.
São Paulo, 29 de março de 2022. Conselho de Administração da - PDG Realty S.A. Empreendimentos e Participações.

CONVOCAÇÃO Nº 018/CEA/SSP-2022
AVISO DE COTAÇÃO

A Chefia Executiva Administrativa/SSP torna público que está recebendo cotações de
preços conforme dados que seguem:
Processo nº: E:02100.0000008067/2021
Objeto: Contratação de pessoa jurídica para organização e realização da �Ação de
Saúde� no Corpo de Bombeiro Militar de Alagoas. Medicina, engenharia do
trabalho-planejamento, controle.
Informações: Através do e-mail sspalcompras@gmail.com,
Telefones 82-3315-8622/2357 ou na Sala 321 da Secretaria de
Estado da Segurança Pública de Alagoas.
Prazo para envio das propostas: 05 (cinco) dias úteis, a contar da data desta publicação.

Maceió, 29 de março de 2022.
Shirley Santos de Oliveira

Gerente do Núcleo de Cotação/SSP-AL

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA
DE ALAGOAS

COMUNICADO
Acha-se aberta na Secretaria de Estado da Saúde, a licitação na modalidade
Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 033/2022 -
090201000012022OC00033, referente ao processo nº 2022/02726, objetivando a
CONSTITUIÇÃO DE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA COMPRA DE
DIETA a ser realizado por intermédio do Sistema Eletrônico de Contratações
denominado “Bolsa Eletrônica de Compras do Governo do Estado de São Paulo”,
cuja abertura está marcada para o dia 13/04/2022, a partir das 09h00 horas. Os
interessados em participar do certame deverão acessar a partir de 01/04/2022, o
site www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br, mediante a obtenção de
senha de acesso ao sistema e credenciamento de seus representantes. O Edital da
presente licitação encontra-se disponível no site www.e-negociospublicos.com.br,
ou Av. Dr. Enéas de Carvalho Aguiar, 188 - 1º andar, Jd. América - São Paulo - SP.

Companhia de Processamento de Dados
do Estado de São Paulo - PRODESP

CNPJ 62.577.929/0001-35

AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 009/2022 - OC nº 513101510852022OC00008 - Contratação
da prestação de serviços de atualização da Solução de Sistema de Prevenção
de Intrusão - IPS do Data Center PRODESP, fornecimento de equipamentos
e serviços de instalação e suporte com manutenção on site. A sessão pública
de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço eletrônico
www.bec.sp.gov.br às 9h do dia 13/04/2022. O edital poderá ser consultado e
cópias obtidas nos endereços eletrônicos www.bec.sp.gov.br - opção “pregão
eletrônico”, www.prodesp.sp.gov.br - opção “fornecedores - editais de licitação” e
www.imesp.com.br - opção “enegociospublicos”.

PRO•BRASILIA•FIANT•EXIM
IA

MOBLY S.A.
CNPJ nº 31.553.627/0001-01 - NIRE 35.300.561.201

Companhia Aberta
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
A SER REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2022

Convocamos os senhores acionistas da Mobly S.A., sociedade por ações aberta, com sede na
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 5.545, atualmente
nº 16.737, Mezanino, Sala 2, Várzea de Baixo, CEP 04730-090, inscrita no Registro de Empresas
sob o NIRE 35.300.561.201 e no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da
Economia (�CNPJ/ME�) sob o nº 31.553.627/0001-01, registrada na Comissão de Valores
Mobiliários (�CVM�) como companhia aberta categoria �A� sob o código 2546-1 (�Companhia�), nos
termos do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (�Lei das
Sociedades por Ações�) e dos artigos 3º e 5º da Instrução CVM nº 481, de 17 de dezembro de
2009, conforme alterada (�Instrução CVM 481�), a se reunirem, de modo exclusivamente à
distância e digital, em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada no dia 30 de
abril de 2021, às 10:00 horas (�AGOE�), a fim de discutir e deliberar sobre as seguintes matérias:
Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e
votar as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31
de dezembro de 2021, incluindo o relatório da administração, o relatório do Comitê de Auditoria e o
parecer dos auditores independentes; (ii) deliberar sobre a proposta de destinação do resultado
relativo ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021; e (iii) eleger os membros do Conselho
de Administração da Companhia. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) fixar a remuneração
anual global dos administradores da Companhia para o exercício de 2022; (ii) alterar e consolidar o
estatuto social da Companhia (�Estatuto Social�), contemplando (a) a consolidação do caput do
artigo 5º do Estatuto Social, em razão do aumento de capital social dentro do capital autorizado
aprovado pelo Conselho de Administração no contexto do IPO da Companhia, (b) alteração do
caput do artigo 12 do Estatuto Social, para aumento do prazo de mandato do Conselho de
Administração de 1 (um) para 2 (dois) anos; (c) exclusão do artigo 38 (cláusula de disposições
transitórias), e (d) alterações pontuais e meramente formais na numeração e nas referências
cruzadas contidas no Estatuto Social; e (iii) alterar e consolidar o Plano de Outorga de Opção de
Compra de Ações, a fim de incluir pessoas naturais que prestem serviços à Companhia ou às suas
controladas na definição de Pessoas Elegíveis na Cláusula 3 e na definição de Outorgados da
Cláusula 1.1.16. Instruções e Informações Gerais: A participação dos acionistas na AGOE será
de forma digital, por meio da plataforma eletrônica �ALFM Easy Voting�, ou por meio de boletim de
voto à distância. O acionista que desejar participar da AGOE de forma digital deverá acessar o link
h t t p s : / / p l a t a f o r m a . a l f m . a d v . b r / A L F M / a c i o n i s t a . w p c o n s e n t i m e n t o .
aspx?CtxW0jdnQS4JAgUx1hIBxQkZkyphl6M3NDY0Wdq1V89nNCa+1JT13TcJx/tJ/OF2.aspx
(�Link de Cadastro�), preencher as informações necessárias para realizar o cadastro e anexar toda
documentação necessária para participação na AGOE, conforme especificado no Manual de
Participação e Proposta da Administração da AGOE disponibilizado pela Companhia nos endereços
abaixo indicados, até às 10:00 horas do dia 28 de abril de 2022. As informações e documentação
enviadas pelo acionista (ou seu representante legal) através do Link de Cadastro dentro do prazo
acima mencionado, serão avaliadas pela Companhia e o acionista receberá, em até 24 horas da
realização, e-mail informando sobre a aprovação ou não do seu cadastro. Caso não aprovado, será
permitido ao acionista (ou seu representante legal) que regularize seu cadastro até às 10:00 horas
do dia 29 de abril de 2022. Tendo em vista a necessidade de adoção de medidas de segurança na
participação à distância, somente o acionista (ou seu representante legal) que tenha apresentado
corretamente seu cadastro no prazo e nas condições apresentadas neste Edital de Convocação e
no Manual de Participação e Proposta da Administração, receberá, em até 24 horas anteriores ao
início da AGOE, por e-mail, as instruções, o link, login e a senha de acesso necessários para
participação na AGOE por meio da plataforma digital. O link, login e senha recebidos serão
pessoais e não poderão ser compartilhados sob pena de responsabilização. O acionista que
optar por exercer seu direito de voto à distância poderá: (i) transmitir as instruções de voto
diretamente pelas instituições e/ou corretoras que mantém suas posições em custódia; (ii) transmitir
as instruções de voto diretamente ao escriturador das ações da Companhia, qual seja o Itaú
Corretora de Valores S.A., conforme instruções estabelecidas no Manual de Participação e Proposta
daAdministração disponibilizado pela Companhia nos endereços abaixo indicados; ou (iii) preencher
o boletim de voto à distância (�Boletim de Voto�) disponível nos endereços indicados abaixo e
enviá-lo diretamente à Companhia, conforme instruções contidas no Manual de Participação e
Proposta da Administração para a AGOE. Para mais informações, observar as regras previstas na
Instrução CVM 481, no Manual de Participação e Proposta da Administração e no Boletim de Voto.
Sem prejuízo da possibilidade de participar e votar na AGOE, conforme instruções contidas neste
Edital de Convocação e no Manual de Participação e Proposta da Administração, a Companhia
recomenda aos seus acionistas que utilizem e seja dada preferência ao Boletim de Voto para fins de
participação na AGOE, evitando que problemas decorrentes de equipamentos de informática ou de
conexão à rede mundial de computadores dos acionistas prejudiquem o exercício do seu direito de
voto na AGOE. Estão à disposição dos acionistas, na sede social da Companhia e nos websites da
Companhia (https://investors.mobly.com.br/), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br),
nos termos da Instrução CVM 481, do Manual de Participação e Proposta da Administração e
demais documentos e informações relacionados às matérias constantes da ordem do dia da AGOE.

São Paulo, 30 de março de 2022.
Marc Dominic Appelhoff - Presidente do Conselho de Administração.

DOTZ S.A.
CNPJ/ME nº 18.174.270/0001-84 - NIRE: 35300453166 - Companhia Aberta
Edital de Convocação das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária

Ficam convocados os Senhores Acionistas da Dotz S.A. (�Companhia�) a se reunirem nas assembleias
gerais ordinária e extraordinária a serem realizadas, conjuntamente, às 14:00 do dia 29 de abril de 2022
(�Assembleias� ou �AGOE�), de modo exclusivamente digital, com participação por meio da plataforma
eletrônica �Ten Meetings� ou por meio dos mecanismos de votação a distância, sem a possibilidade de
comparecimento físico, para examinar, discutir e votar sobre as seguintes matérias constantes da or-
dem do dia: (A) Em Assembleia Geral Ordinária: (1) apreciar o relatório da administração, tomar as
contas dos administradores, bem como examinar, discutir e aprovar as demonstrações financeiras da
Companhia, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, referentes ao exercício social
encerrado em 31 de dezembro de 2021; e (2) fixar a remuneração global anual dos administradores da
Companhia para o exercício social de 2022. (B) Em Assembleia Geral Extraordinária: (1) deliberar
sobre a nova composição do Conselho de Administração da Companhia, que, atualmente, é de 5 (cinco)
membros e passará a ser de 7 (sete) membros; (2) deliberar sobre a eleição dos 2 (dois) novos membros
para o Conselho de Administração da Companhia; (3) deliberar sobre a alteração do Artigo 5º do Estatu-
to Social da Companhia, para adequar o capital social da Companhia; (4) deliberar sobre a alteração do
Parágrafo Primeiro do Artigo 9º do Estatuto Social da Companhia, para refletir a disposição alterada na
Lei das S.A. quanto ao prazo de convocação das assembleias gerais de acionistas em companhias
abertas; e (5) consolidação do Estatuto Social da Companhia para refletir as alterações previstas nos
itens (3) e (4) acima. Informações Gerais: A participação do acionista ou de procurador devidamente
constituído (observado o disposto no art. 126 da Lei nº 6.404/76) poderá ser de forma exclusivamente
digital, por meio da plataforma eletrônica �Ten Meetings� (�Plataforma Digital�) ou por meio dos mecanis-
mos de votação a distância, sem a possibilidade de comparecimento físico. A Companhia realizará a
AGOE de forma exclusivamente digital, por meio de sistema eletrônico, sem a possibilidade de
comparecimento físico. Para todos os fins legais, a presente reunião será considerada como realizada
na sede da Companhia, conforme disposto no art. 4º, III, §3º da Instrução CVM nº 481/09. A participação
do acionista poderá ser: (i) via boletim de voto a distância (�Boletim de Voto�) disponibilizado pela Com-
panhia nos websites da Companhia (https://ri.dotz.com.br), da Comissão de Valores Mobiliários (�CVM�)
(www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (�B3�) (www.b3.com.br), sendo que as orientações
detalhadas acerca da documentação exigida em cada caso estão mencionadas na Proposta da Adminis-
tração divulgada nesta data; ou (ii) virtual, por meio da Plataforma Digital, pessoalmente ou por represen-
tante legal ou procurador devidamente constituído, nos termos do artigo 21-C, §§2º e 3º da Instrução
CVM 481, caso em que o acionista poderá: (a) simplesmente participar das Assembleias, tenha ou não
enviado o Boletim de Voto; ou (b) participar e votar nas Assembleias, observando-se que, quanto ao
acionista que já tenha enviado o Boletim Voto e que, caso queira, vote nas Assembleias via Plataforma
Digital, todas as instruções de voto recebidas por meio de Boletim de Voto serão desconsideradas. Os
Acionistas que desejarem participar dasAssembleias via Plataforma Digital deverão acessar o site https://
www.tenmeetings.com.br/assembleia/portal/?id=3723B24C2E2C, preencher o seu cadastro e anexar
todos os documentos necessários para sua habilitação para participação e/ou voto nas Assembleias,
com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência da data designada para a realização da Assembleia, ou
seja, até o dia 27 de abril de 2022 (inclusive). Após a aprovação do cadastro pela Companhia, o acionis-
ta receberá seu login e senha individual para acessar a plataforma por meio do e-mail utilizado para o
cadastro. ACompanhia recomenda que osAcionistas se familiarizem previamente com o uso da Platafor-
ma Digital, bem como garantam a compatibilidade de seus respectivos dispositivos eletrônicos para a
utilização da Plataforma Digital. Adicionalmente, a Companhia solicita a tais Acionistas que, no dia da
AGOE, acessem a Plataforma Digital com, no mínimo, 30 (trinta) minutos de antecedência do horário
previsto para o seu início, a fim de permitir a validação do acesso de todos os Acionistas credenciados. A
Companhia não se responsabiliza por quaisquer problemas operacionais ou de conexão que os Acionis-
tas venham a enfrentar e outras situações que não estejam sob o controle da Companhia. O Acionista
que tenha realizado o cadastro e não tenha recebido e-mail com o link e instruções para acesso e parti-
cipação nas Assembleias até às 11:00 horas do dia 28 de abril de 2022, deverá entrar em contato com a
Companhia até às 15:00 horas do mesmo dia 28 de março de 2022, pelo e-mail ri@dotz.com, a fim de
que lhe sejam reenviadas suas respectivas instruções para acesso.Aos acionistas que se farão represen-
tar por meio de procuração outorgada para o fim específico de participar em assembleias, a Companhia
dispensará o reconhecimento de firma, a notarização, a consularização ou o apostilamento dos docu-
mentos apresentados, conforme o caso, assim como a entrega de vias originais ou cópias autenticadas.
A Companhia tampouco exigirá a tradução juramentada das procurações e documentos lavrados ou tra-
duzidos em língua portuguesa, inglesa ou espanhola, nem dos documentos anexados com as respecti-
vas traduções para esses idiomas. A Companhia somente admitirá procurações outorgadas por acionis-
tas por meio eletrônico contendo certificação digital que esteja dentro dos padrões do Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira ou por outro meio de comprovação da autoria e integridade do documento em
forma eletrônica. A Companhia, atendendo as normas da CVM, em especial a Instrução CVM 481, asse-
gurará aos acionistas a possibilidade de exercerem seu voto a distância na AGOE. O acionista que optar
por exercer seu direito de voto a distância poderá: (i) transmitir as instruções de voto diretamente pelas
instituições e/ou corretoras que mantém suas posições em custódia, caso estas disponibilizem esses
serviços; (ii) transmitir as instruções de voto diretamente ao escriturador das ações da Companhia, qual
seja, o Itaú Corretora de Valores S.A., conforme instruções estabelecidas no manual de participação da
AGOE; ou (iii) preencher o boletim de voto a distância disponível nos endereços indicados abaixo e en-
viá-lo diretamente à Companhia, conforme instruções contidas no manual de participação daAGOE. Para
mais informações, observar as regras previstas na Instrução CVM 481, no manual para participação na
AGOE e no boletim de voto a distância disponibilizado pela Companhia nos endereços indicados abaixo.
Para fins de melhor organização da AGOE, solicitamos ao acionista que também antecipe o encami-
nhamento dos documentos à Companhia, enviando as vias digitalizadas dos Boletins de Voto e dos
documentos acima referidos para o seguinte endereço eletrônico: ri@dotz.com (assunto: AGOE - 29
de abril de 2022 - Boletim de Voto a Distância). Em até 3 (três) dias contados do recebimento das vias
físicas dos referidos documentos, a Companhia enviará aviso ao acionista, por meio do endereço
eletrônico indicado pelo acionista no Boletim de Voto, a respeito do recebimento dos documentos e de
sua aceitação. Informamos que o Manual para Participação nas Assembleias e a Proposta da Admi-
nistração, bem como os demais documentos previstos em lei e na regulamentação aplicável, perma-
necem à disposição dos acionistas, na sede da Companhia localizada na Rua Joaquim Floriano, nº
533, 15º andar, Itaim Bibi, CEP 04534-011, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na página
de Relações com Investidores da Companhia (https://ri.dotz.com.br), na página da CVM (www.cvm.
gov.br) e na página da B3 (www.b3.com.br), contendo todas as informações necessárias para melhor
entendimento das matérias acima, nos termos do §6º do artigo 124, do artigo 133 e §3º do artigo 135
da Lei das S.A. e artigo 6º da Instrução CVM 481. São Paulo, 29 de março de 2022.

Alexandre Saddy Chade
Presidente do Conselho de Administração
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